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A equipe da CPI Diocesana 
de Caxias (MA), às 12 horas do 
dia 10/6/86, foi avisada de que 
no lugar conhecido como 
"Cascudo" ou "Bebedouro es­
tava sendo realizado o despejo 
das famílias de posseiros ali 
residentes que desde 1977 vêm 
resistindo em suas posses.
De imediato a equipe se des­

locou até a área verificando os 
seguintes fatos:

1) Encontravam-se no local 
os indivíduos Fernando Tava­
res de Sá e Raimundo Batista, 
acompanhados dos oficiais de 
justiça Juvenal e Manoel Car­
doso, um contingente policial 
composto de onze PMs arma­
dos com fuzis, revólveres, es­
copetas e metralhadoras, um 
caminhão com ferramentas pa­
ra a derrubada das casas, uma 
caminhonete e nove ajudantes 
com o objetivo de despejar as 
citadas famílias —  no total de 
53 crianças e 36 adultos.

2) O mandato de manuten­
ção de posse, datado de 23 de 
dezembro de 1985 e cumprido 
nesta data evidencia a faccio- 
sidade dos serventuários da 
justiça que tem o prazo de trin ­
ta dias para cumprir um man­
dato e recolhê-lo ao cartório.

Considera-se ainda a ausên­
cia do manutenido dr. Floriano 
Tavares de Sá, gerente da Ita- 
poranga Agricultura e Pecuária 
Ltda., autora da ação, cuja sen­

tença foi proferida em 22 de 
novembro de 1985.

3) Questionando o oficial de 
justiça sobre a ausência do re­
presentante da autora, a equi­
pe foi grosseiramente interpe­
lada por Fernando Tavares de 
Sá e Raimundo Batista, respec­
tivamente irmão e cunhado do 
dr. Floriano, para entregar a 
terra ao irmão dele que estava 
ali presente e que, de revólver 
na cintura, se dizia agente de 
polícia. Este, imediatamente, 
declarou poder fazer o "servi­
ço" de despejo das famílias 
ameaçando prender os lavra­
dores que não aceitaram assi­
nar o mandato, vista não reco­
nhecer o dono.

Contando com a polícia à 
sua disposição, Fernando Ta­
vares de Sá só não executou as 
suas ameaças em virtude da 
interferência da equipe da CPT 
e do oficial de justiça Juvenal, 
que esclareceu não ter recebi­
do ordem nenhuma de despeje 
e sim de manutenção de pos­
se.

Vista a firmeza dos lavrado­
res, após terem ameaçado os 
mesmos e a equipe, foram-se 
embora debochando, proferin­
do expressões de baixo calão e 
afirmando que coisas piores vi­
riam.

A CPT Diocesana de Caxias 
pede encarecidamente às au­
toridades que tomem providên­
cias urgentes e cabíveis para

evitar graves, sérias e lamentá­
veis consequências.

Comissão Pastora! da Terra
Diocese de Caxias
Caxias (MA)

Há bastante tempo que ouço 
bons comentários sobre os tra­
balhos e as publicações do CE­
DI, principalmente da revista 
"Tempo e Presença".
Gostaria de receber alguns 

dados sobre o CEDI e suas pu­
blicações, e como fazer para 
recebê-las.

Paulo Fernandes tíeller
Praia do Campeche
Florianópolis (SC)

Estão de parabéns pelo con­
teúdo da Revista e sua apre­
sentação.
Grato pelo serviço.

D. Waldyr Calheiros
Bispo de Barra do Pirai-Volta 

Redonda
Volta Redonda (RJ)

Solicito uma cópia do "Dos­
siê Constitu in te". A nossa 
Open (Ordem dos Pastores 
Evangélicos de Natal) tem se 
interessado muito pelo assun­
to, graças ao volume de infor­
mações que o Cedi tem forne­
cido. Sou grato pelo trabalho 
de vocês.

Rev. Roberto Bittencourt Ju­
nior

Presidente da Open e pastor 
da Igreja Presbiteriana Central.

Natal (RN)
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/ t tyaestão da terra ao Eras!/ teta 
slgal/Icado ta alto a; ais* atap/o do tyae 
seas aspectos a;erataeate acoaota/cos^. 
Não se trata slatp/estaeate de se 
asseatarea; ao catapo aatas tantas ta!/ 
/ata;7!as.

Lata-.se po r prlaclp/os dáslcos de 
re.spe/to à coad/çáo dataaaa e aos 
direitos à eldadaala dos trada/dadores 
drasl/elros. De /a to , se po r ata /ado 
os pet/aeaos prodatores <yae 
relvladlea/a terra /aerecea7 <?ae a e/es 
se esteada o d/relto de propriedade, 
por oatro /ado, a /ata seta trégaa dos 
assalariados do ea/apo reve/a ̂ ae o 
ard/trlo, a vlo/êac/a e o 
descataprltaea/o slste/aâtleo das /els 
trada/d/stas estão d/retataeate 
re/ac/oaados ao taoaopó/Io do poder 
^ae deeorre da coaceatração 
desta edlda da propriedade da terra.

Essa <?aestão aâo se reso/ve 
troeaado os talalstros da re/ortaa 
agrária, oa /a?eado-se t/a? Idas 
desapropriações. E/a <?aest!oaa a 
própr/a estrataração da aossa 
soe/edade. Erec/sa, po/s ser pro/eto de 
ata goverao, <?ae teada rea/taeate 
eotaprota/ssos cota a e/asse 
trada/dadora do pa/s e aâo se 
sadordlae aos /ateresses dos grapos 
doaaaaates.

Os lavradores e os operários ya 
pereederata Isso e estão cada vez taa/s 
se organizando e se taodl/Izaado para 
ex/g/r do Estado taedldas taa/s 
radicals e argeates de 
eacata/adataeato dessa tyaestáo. dá 
estão taestao po r lalclatlva própria 
estrataraado, aos seas 
acatapataeatos, ataa aova ordeta 
soc/a/ daseada aa participação,

/gaa/dade e /astlça. Pereederata <yae 
esse prod/etaa é do /ateresse aac/oaa/, 
taato da<yae/es çae v/veta ao carapo, 
coato dos taoradores da c/dade.

Essa /ata dos caatpoaeses yá /des teta 
castado /nado so/rdaeato e tt;ortes. 
APas o povo aão se lat/talda. E/e teta 
coasc/êac/a r/ae está /ataado pe/a 
v/da, po r ataa caasa pasta e <yae va/ 
ser vitorioso. O saagae dos seas 
taárt/res coaverte-se eta setaeate, 
/aspiração e esperaaça para essa 
cataladada.

Ás /gre/as aão podeta estar 
aaseates dessa /ata. .Seria ataa traição 
aos próprios prlactp/os do evaage/do. 
Patadéta aão é ata coatprota/sso 
coa/ess/oaa/. É, aa verdade, ataa 
ação ecataêa/ca. Podos estão 
coavocados para yaatos, cerrar 
/I/elras cota os trada/dadores aessa 
árdaa coaçalsta.

E/aa/taeate, /etadrataos a 
coac/ataação <?ae os participantes do 
6.° Eacoatro /aterec/esta/ das 
Cota aa Idades Ec/es/a/s de Rase 
/Pr/adade —  27 a 23 de pa/do/
/Izeratn aos drasl/elros.* "esc/arec/dos 
e aa/taados po r estas rep/exões, 
coav/dataos vocês todos, /rtaãos e 
Irtaãs, para eatrareta cota toda a 
/Irtaeza e de aesta /ata po r ataa 
re/ortaa agrária do povo ". E 
acresceatata cota coa/ança.*
"sadetaos <yae Deas está coaosco, E/e 
pae cdataa Ádraáo para /r eta dasca 
da terra. Cdataa APoIsés para ddertar 
o povo do Egito e coadaz/-/o para a 
terra oade corre /e/te e tae/. De Pesas 
tetaos a protaessa.* 'estarei cota vocês 
atê o /Ia ; dos te tapos '. E/e disse.* 
"corageta/ Ea veac/ o taaado /"
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Caminhos 
da anti-reforma 
agrária

Ivo Potetto

<k<os anos 70, costumava-se dizer
iN que o conflito maior acontecia en­
tre Estado e igreja. Foi preciso ter mui­
ta firmeza para revelar o verdadeiro 
conflito: o Estado confronta-se com a 
Nação. Nada melhor que as grandes 
manifestações de massa das " diretas 
já" para tornar visível o que a burgue­
sia, apoiada na reacionária força mili­
tar, tentava ocultar.
A bem da verdade, contudo, vale 

destacar que o movimento social que 
melhor revelou o conflito entre Estado 
e Nação não foi o "diretas já"; foram 
as greves operárias e de outras catego­
rias profissionais, juntamente com a 
teimosa luta dos posseiros e dos sem 
terra contra o monopólio da proprieda­
de da terra, que revelaram a base real 
do conflito social no Brasil: a burgue­
sia enfrenta-se com classes trabalha­
doras cada vez mais organizadas. Fa­
lar em conflito entre Estado e Nação 
sem destacar a contradição prática en­
tre capital e o trabalho pode levar a vi­
sões falsas da realidade. Havia real­
mente o conflito Estado/Nação na me­
dida em que o Estado já não servia às 
classes dominantes para manter as re­
lações de exploração do trabalho e, 
por isso, não conseguia mais escamo­
tear ideologicamente os interesses 
reais em conflito.
Na mobilização popular visando a 

superação do domínio militar foi possí­
vel arrancar da burguesia aparente­
mente descontente, e por isso em 
aliança com as classes trabalhadoras, 
promessas de política social progres­
sista, especialmente em relação ao sa­
lário e à questão da terra. A chamada 
Aliança Democrática prometeu realizar 
em seu governo —  eleito indiretamen­
te —  a Reforma Agrária. Ela seria uma 
prática indispensável para completar o 
processo de democratização.
Agora, passados quase 18 meses do 

governo da "Nova República", fazen­
deiros e membros do governo voltam a 
apresentar o conflito existente no cam­

po como um conflito entre UDR/igreja, 
ou mesmo entre tgreja/Governo. Procu- 
ra-se, de novo, fazer e apresentar uma 
visão ideológica da realidade, escamo­
teando as contradições reais e promo­
vendo os interesses das classes domi­
nantes.
Procuraremos analisar mais atenta 

e objetivamente os fatos, para que nos­
so esforço analítico nos permita detec­
tar as tendências políticas presentes 
no movimentos histórico concreto.

NÃO ESQUECER O MONOPÓLIO

Não passou muito de 100.000 os pro­
prietários da terra com mais de 500 
hectares. Mas eles detém 56% das ter­
ras tituladas. Para que não se pense 
ser irreal essa informação, tenhamos 
presente esse dado: as 10 maiores pro­
priedades dos Estados do Pará, Ama­
zonas, Acre e Rondônia, controlam na­

da menos que 12.800.000 ha de terra, 
sendo que a maior delas detém o recor­
de de 4.300.000 ha.

Assim sendo, menos de 1 % da popu­
lação controla 60% das terras do Bra­
sil, podendo fazer nelas e delas o que 
desejar, mesmo nada. É esse o poder 
que a propriedade lhes dá, poder reco­
nhecido e protegido pela lei: "direito 
de usar e abusar". A mesma lei, que te­
ve sua primeira formulação aprovada 
em 1850, na "lei de terras", define a 
propriedade como um direito inaliená­
vel, podendo ser defendida como se 
fosse extensão do próprio corpo. Into­
cável, a propriedade seria base de nos­
sa democracia, garantia da liberdade. 
A ela teriam todos igual oportunidades 
de acesso, sendo apenas necessário 
ser possuidor de dinheiro, uma vez que 
a lei determina que o Estado só pode

É preciso apressar o dia da libertação.

4 * tempo e presença * agosto/86



econhecer propriedade de terra me­
nante compra e venda.
A lei, que em seu texto expõe uma 

íparência de igualdade, produz e justi- 
ica, ao ser base da política agrária, 
jma terrível desigualdade social e polí- 
ica: o monopólio da terra. Exproprian­
te posseiros e demais produtores in­
dependentes, amplia a massa dos ex­
plorados, podendo impor preços da 
'orça de trabalho (salários) que garan- 
am altas e crescentes taxas de lucro. 
Detendo o domínio sobre a terra, os 
proprietários podem impor o preço da 
lerra, através da especulação, encare­
cendo os custos e preços de todos os 
produtos. Adquirem, por fim, quase um 
poder de vida e morte sobre a popula­
ção, podendo destinar terra para pro­
dutos de exportação, provocando ca- 
'estia geral, fome generalizada.
Lembremos ainda um detalhe. Com 

a criação da Superintendência do De­
senvolvimento da Amazônia —  Sudam 
—  e do Banco da Amazônia —  Basa —  
abriu-se um canal legal e institucional 
para que a terra da Amazônia passas­
se ao domínio das grandes empresas 
capitalistas, nacionais e transnacio- 
nais. O financiamento dos projetos 
aprovados pela Sudam provinha de 
fundos originados da retenção e depó­
sito de 50% do imposto de renda devi­
do pelas empresas e por indivíduos. 
Em outras palavras: parte significativa 
das grandes propriedades da Amazô­

nia foram constituídas através de di­
nheiro público, de dinheiro destinado a 
atender a necessidade da população. 
O capital —  moderno, empreendedor, 
desenvolvimentista —  precisava, para 
levar o desenvolvimento a essa região 
atrasada, de estímulos. E estímulos 
adequados: certeza de novos e maio­
res lucros. No caso em análise, não ha­
via nenhuma possibilidade de fracas­
so. No mínimo, no caso em que a pro­
dução não compensasse, restaria a 
propriedade da terra, e com altos pre­
ços gerados e impostos pelo monopó­
lio. Esse "m ínimo" já é tentação para 
capital algum botar defeito!

NÃO ESQUECER AS OLIGARQUIAS

A militarização da questão agrária, 
produzida nos vinte últimos anos de di­
tadura, gerou uma ilusão em muita 
gente. Pensou-se que os militares, por 
serem favoráveis a um política de mo­
dernização, poderiam estar em relativo 
conflito com os proprietários. De fato, 
a análise do processo revela que as 
forças de repressão substituíram, por 
algum tempo, as "tropas" dos coro­
néis. Com isso os coronéis se tranquili­

zaram, deixando ao Estado a tarefa de 
defender seus domínios. E se fosse 
conveniente modernizar um pouco a 
propriedade, para evitar sua identifica­
ção como latifúndio, lá estava o Esta­
do pronto e generoso para oferecer far­
tos e subsidiados empréstimos.
Dito de outro modo, a militarização 

se deu em defesa do latifúndio, ainda 
que sob a aparência da promoção de 
uma política modernizadora. Ela pro­
moveu de fato, uma modernização con­
servadora, mantendo e aprofundando 
uma estrutura agrária altamente con­
centradora. A existência da terra ser­
viu como respaldo legal a essa prática 
política elitista e ampliadora de privilé­
gios.
Ao serem os militares substituídos 

por burgueses civis, e diante da amea­
ça aparente dogoverno da "Nova Repú­
blica" fazer reforma agrária, ou iniciar 
um tímido processo de "democratiza­
ção da propriedade da terra", os anti­
gos e novos proprietários reaparece­
ram, dando cara nova ao antigo poder 
das oligarquias. Nas oligarquias tradi­
cionais, o apoio político dado ao gover­
no era pago pelo silêncio e conivência 
em relação as atos de violência "ne-
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cessários" para ampliar e garantir o 
poder dos coronéis sobre a terra e so­
bre as pessoas do lugar.
Hoje, a oligarquia rural, ao mesmo 

tempo que age com renovada violência 
ao nivei local, articula-se politicamen­
te de forma relativamente autônoma, 
tendo como objetivo afirmar-se como 
parcela decisiva da burguesia. A condi­
ção básica de sua existência, de sua 
participação no processo de reprodu­
ção do capital e de sua aliança com os 
demais setores da burguesia está na 
preservação do estatuto legal da pro­
priedade privada capitalista da terra. 
Se ela for atingida, os oligarcas rurais 
perdem sua base de poder.

DE COMO NÃO SE FAZ
A REFORMA AGRÁRIA

O governo Sarney, ao apresentar sua 
proposta de plano nacional de reforma 
agrária, em maio de 1985, queria, aci­
ma de tudo, produzir a aparência de 
que cumpria a promessa feita nas "d i­
retas. já" e na "aliança democrática" 
do colégio eleitoral. Se quisesse real­
mente fazer reforma agrária não teria 
agido tão "democraticamente" como 
procedeu. Havia, então, a respeito da 
questão agrária, mais condições de 
agir rapidamente, "por decreto", se ne­
cessário, do que na aplicação das me­
didas conhecidas como "plano cruza­
do". Porque não o fez? E por que foi 
tão "eficiente" no tocante ao "controle 
da inflação"?
O processo real está mais claro hoje 

do que em maio de 1985. Lá se podia 
supor que o governo realmente se pro­
punha fazer algo de reforma agrária. Ti­
nha boa equipe e tinha necessidade de 
conquistar apoio popular. Mas agora, 
passado um ano, verifica-se que ele 
nunca abandonou sua aliança com os 
proprietários de terra. E parece decidi­
do a não buscar apoio entre os milhões 
de sem terra, convencido, provavel­
mente, que a rearticulação das oligar­
qu ias ga ran ta os "v o to s de 
cabresto", nos "currais eleitorias".
Vejamos os dados. De uma proposta 

de reforma agrária que se baseia na 
desapropriação de terras em todas as 
regiões, para assentar lá os lavradores 
sem terra, chegou-se a um Plano Na­
cional de Reforma Agrária que retoma 
a prioridade da colonização (chaman­
do-a reforma agrária), o que significa 
deslocamentos de população para as 
regiões menos habitadas. De uma pro­
posta que detectava áreas de conflito, 
em que se feria os direitos de possei­
ros e sem terra, e sugeria medidas de 
desapropriação de "áreas de emergên-
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0 governo nunca elegeu os trabalhadores rurais como seus aliados na luta pela Reforma Agrária...

e o sol não se tampa com peneira

cia", chegou-se a um PNRA e a Planos 
Regionais que condicionam a defini­
ção das áreas prioritárias e dos imó­
veis a serem desapropriados à decisão 
das Comissões Agrárias, em que have­
rá forte ou decisiva presença e ação 
dos representantes dos proprietários. 
De uma proposta que calculava o pre­
ço do imóvel na base da declaração de 
valor feita pelos proprietários, chega-

se a uma perspectiva de pagar o preço 
de mercado, fruto do monopólio.
O que foi apresentado como priori­

dade número um, como pagamento de 
uma "dívida social", não conta sequer 
com os mínimos recursos necessários 
para deslanchar. E como será imple­
mentada essa "reforma agrária", se a 
tendência for a de pagar em dinheiro, e 
no preço de mercado?



Os descaminhos, os recuos sucessi­
vos, a faita de decisão política, tudo is­
so foi revelado nas demissões sucessi­
vas do presidente do INCRA ( José Go­
mes da Silva), do ministro do MIRAD 
(Nelson Ribeiro) e de todos os assesso­
res que se propunham iniciar um pro­
cesso efetivo de reforma agrária. E co­
mo o sol não se tampa com peneira, 
nem a política agrária se reafirma com

a simples troca de ministro. Só a práti­
ca demonstrará se o governo se pro­
põe "democratizar a propriedade da 
terra". Até o momento, tudo indica que 
não. A tendência desse governo da 
"nova república" é a de dar continuida­
de e complementação às políticas 
agrárias das "velhas repúblicas", 
aquela que Antônio Conselheiro acer- 
tadamente definia como "república 
dos coronéis".

A ALEGRE E DIFÍCIL
TAREFA DE SERVIR

A luta de classe, conduzida pela 
União "Democrática" Ruralista —  UDR 
—  dos proprietários de rurais, tem al­
cançado tal intensidade que se tornou 
rotineiro falar em "guerra não declara­
da", em "guerra civil".... De fato, pos­
seiros e sem terra, pressionados pela 
falta absoluta de outras alternativas, 
cansados de ser vítimas de violências 
e injustiças, motivados pela sua dispo­
sição de cultivar a terra, aumentam 
suas organizações para conquistar ter­
ra de trabalho. Existe o Movimento Na­
cional dos Sem Terra; existe a articula­
ção do sindicalismo de trabalhadores 
rurais mais combativo, na CUT; existe 
pelo menos um partido político que re­
força, na maioria das regiões, a luta 
pela terra; essas organizações, mesmo 
sendo ainda insuficientes para articu­
lar o poder popular para conquistar já a 
Reforma Agrária necessária, podem 
sustentar um relativo enfrentamento

com o poder e a violência dos proprie­
tários. Foi por causa dessa organiza­
ção dos sem terra que os proprietários 
criaram seu "braço avançado" e sua 
"caixa 2" na UDR: para pressionar so­
bre um governo que parecia ceder às 
propostas e "encantos" da massa dos 
milhões de camponeses sem terra, 
apoiados pela maioria absoluta dos 
brasileiros.
A CPT, como serviço evangélico, 

tem-se colocado do lado dos possei­
ros, dos sem terra, dos assalariados e 
desempregados, dispondo-se a reali­
zar os serviços que o movimento popu­
lar no campo necessita. Em todo e 
qualquer serviço procurou, acima de 
tudo, alimentar a esperança, na certe­
za de que a promessa de Deus se cum­
prirá: a terra será libertada, será uma 
"nova terra". Por sua opção e por sua 
prática, está sofrendo as dores dos 
que lutam pela libertação da domina­
ção capitalista sobre a terra e sobre o 
trabalho: foi vítima da violência covar­
de dos proprietários, neste ano de mo­
do especial na pessoa de Pe. Josimo 
Tavares. A ferida aberta pela falta dos 
companheiros —  e são tantos —  nos 
faz sofrer, mas no provoca também pa­
ra uma caminhada ainda mais firme, 
para um serviço mais eficaz: É preciso 
apressar o dia da libertação. E esta li­
bertação será fruto da luta dos expro­
priados e explorados de nosso país.

[vo Poletto é assessor da CPT (Comissão 
Pastoral da Terra).
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CUT e o momento 
da Reforma Agrária

Leandro Lamas

í l  caminho percorrido pelo Governo 
U  da "Nova República", desde maio 
de 85 até hoje, no tratamento da cha­
mada questão agrária brasileira de­
monstra, incontestavelmente, que não 
faz parte de seu projeto económico-po­
lítico a realização de uma reforma 
agrária, tal e qual reivindicada e pro­
posta pelos trabalhadores rurais e ur­
banos.

A Central Única dos Trabalhadores 
—  CUT, tem alertado e denunciado 
desde o lançamento da 1? proposta do 
PNRA pelo então ministro do Mirad, 
Nelson Ribeiro, para os mais de 4.000 
dirigentes sindicais presentes ao 4.° 
Congresso da Contag, que, em pri­
meiro lugar, a "Proposta" apresentada 
não contemplava as reivindicações e 
exigências expressas pelos sindicalis­
tas rurais durante o mesmo Congresso

que se realizava. No geral, a formula­
ção do 4.° Congresso, consubstanciada 
nas propostas aprovadas, concebiam 
a Reforma Agrária não apenas como 
um processo de ampla distribuição de 
terras, mas sim a alteração profunda 
de relações e estruturas responsáveis 
pelo quadro de expulsão maciça e vio­
lenta de milhões de camponeses de 
suas terras e marginalização econômi­
ca e política imputada às populações 
do campo. Isto é, propostas que apon­
tavam na direção da democratização 
da propriedade da terra, da modifica­
ção do atual direito de propriedade, do 
atendimento das necessidades ime­
diatas colocadas para os trabalhado­
res, do combate às políticas de desen­
volvimento excludentes e marginaliza- 
doras e da afirmação de direitos já 
conquistados em lutas travadas nas úl­
timas décadas. Mais que o cumprimen­
to da legislação vigente, o que se colo­
cava era a afirmação de outros direitos

legítimos, que poderiam se opor e re­
verter o chamado processo de concen­
tração da terra e da renda no campo.
Naquele momento a CUT foi por mui­

tos acusada de contraditoriamente rei­
vindicar do Estado medidas concebí­
veis somente num processo de "Revo­
lução Agrária", fora, portanto, dos mar­
cos capitalistas da realidade brasilei­
ra. O "realismo" político aconselhava 
que o possível e o viável era a adequa- 
ção/combinação das reivindicações 
dos trabalhadores com as necessida­
des do desenvolvimento capitalista no 
campo, com isso estabelecendo como 
primeiro passo a extinção do "la tifún ­
dio", entendida como uma necessida­
de colocada tanto para os trabalhado­
res rurais e camponeses quanto para o 
grande capital "urbano, moderno e pro­
dutivo".
Além do simplismo e do maniqueís- 

mo subjacentes em tais afirmações, 
elas cuidaram de ocultar aquilo que
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uma análise mais cuidadosa e objetiva 
das questões em jogo poderia revelar, 
e que fundamentou o segundo alerta 
formulado pela CUT: a de que a compo­
sição de classes formada pala aliança 
política que instaurou a "Nova Repú­
blica" tornava inviável a concretização 
até mesmo da "Proposta" apresenta­
da.

O ESVAZIAMENTO DE UMA 
VERDADEIRA REFORMA AGRÁRIA

Alguns surgiram na tentativa de ex­
plicar o processo que se desenrolou 
desde o lançamento da "1? Proposta", 
em maio de 85 até hoje: "recuo do Go­
verno", "Contra-Reforma em marcha", 
"indecisão política" e outros. O fato é 
que, um ano e dois meses após com- 
prometer-se com a execução da Refor­
ma Agrária, o Governo agita a bandeira 
da intocabilidade da propriedade "pro­
dutiva", brada contra as organizações 
e entidades dos traba lhadores, 
acusando-as de procurarem promover 
a desordem e a desestabilização do 
poder constituído, ataca a ação da 
Igreja no campo e retoma o processo 
de militarização da questão agrária, 
transformando os conflitos pela posse 
da terra e os assassinatos de trabalha­
dores rurais em questão de polícia, cu­
ja solução encontra-se no desarma­
mento "espiritual e de fato" de traba­
lhadores e fazendeiros. Não bastando 
ainda, o governo atinge apenas 10% 
da meta de assentamentos a que se 
propôs, em verdade apenas legalizan­
do situações criadas de fato pelas ocu­
pações ou posses de há muito tempo, 
afirma ser a Reforma Agrária um ato 
de Governo, a seu critério e sob sua 
responsabilidade e de ninguém mais e, 
para encerrar a lista que poderia ser 
imensa, recupera os planos de comuni­
cação de massa tão característicos da 
Ditadura Militar. De um processo que 
contaria com a mais ampla participa­
ção popular, o PNRA da "Nova Repú­
blica" transfigurou-se numa ação ex­
clusiva do Governo Federal, onde as 
ações de pressão e de conquista pro­
movidas pelos trabalhadores, como 
acampamentos e ocupações, são con­
sideradas como fruto da ação radical, 
intransigente e politicamente arquite­
tadas pela CUT, PT e Igreja. Enquanto 
os assassinatos de trabalhadores ru­
rais permanecem impunes, as ocupa­
ções de terra são enquadradas como 
crime e a violência no campo descola­
da das suas raízes na estrutura fundiá­
ria.
Porém, aquilo que se se revelava co­

mo tendência da ação governamental 
não era necessariamente a única alter­

nativa possível. Contudo ela ganhou 
espaço de consolidação e força no 
pragmatismo realista de entidades 
que, na óbvia porém insuficiente análi­
se de que a conjuntura havia mudado, 
passaram a fazer do PNRA a sua refe­
rência de discussão e atuação. Aquilo 
que está sendo chamado de "sistemá­
tico recuo" do Governo com relação 
mesmo à sua proposta, não é outra coi­
sa senão o avanço e a expíicitação dos 
reais projetos da "Nova República", 
graças ao recuo da mobitizaçáo e orga­
nização poputares e dos princípios e 
reivindicações estabeiecidos peios tra- 
baihadores, em favor dos marcos esta­
belecidos pelo Governo e pela reação 
histérica dos grandes proprietários. 
Este recuo real daqueles que se propu­
nham a defender a Reforma Agrária, 
transformou-a numa estéril discussão 
sobre números e metas, abstraindo e 
ocultando a dimensão mais profunda 
que possuíam as exigências dos traba­
lhadores.
Os recentes posicionamentos da 

Contag, demonstram este recuo. 
Abandonando o conteúdo das propos­
tas do 4.° Congresso, tem pautado seu 
discurso e sua ação a partir dos limites 
estabelecidos pelo discurso e ação o fi­
ciais, preocupada sempre em que o go­
verno avance "ao menos um passo". O 
"acordo" firmado agora no final de ju ­
nho na região do Bico do Papagaio, en­
tre o Governo, a Contag e os proprie­

tários de terra, implica no acatamento 
das regras determinadas pelo Governo 
e no reforço da concepção de que a 
violência "tem dois lados" e se deve à 
"transgressão das leis". Que outra in­
terpretação pode ser dada ao compro­
misso de "coibir a violação dos direi­
tos sociais e de natureza trabalhista 
dos trabalhadores rurais"? Certamen­
te, entre os "direitos sociais" a serem 
preservados estará o da propriedade 
privada... Ou não?
É neste terreno que o Governo en­

contra condições favoráveis de supe­
rar as crises e os desgastes que vinha 
sofrendo a cada lance da Reforma 
Agrária. O chamado "Plano Mestre" 
que orienta a ação política do Governo 
na questão agrária, tem como um de 
seus pressupostos exatamente a coop- 
tação de entidades, dirigentes sindi­
cais, imprensa,etc., apoiada numa am­
pla manobra de produção de uma opi­
nião pública favorável à ação governa­
mental nesta área. Para tanto, a reali­
zação de algumas desapropriações, 
acompanhadas da devida divulgação, 
a nomeação de Dante de Oliveira e Ru­
bens Hgenfritz para o Mirad e Incra, 
respectivamente, de aparência demo­
crática e progressista, são elementos 
desta nova política que ao mesmo tem­
po que procura legitimidade junto à 
opinião pública, golpeia a organização 
dos trabalhadores rurais e seus alia­
dos. O quadro geral nos permite avaliar

É preciso retomar a luta pela conquista do que se considera legítimo.
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A extinção do latifúndio 
é uma necessidade 
dos trabalhadores rurais.

A LU TA NÃO PODE ESMORECER

Não se trata de colocar a discussão 
em termos de "Revolução Agrária" ou

que está se consolidando um "Plano 
Cruzado" para o campo, atingindo a 
questão agrária e a violência no cam­
po, já então diluida em violência "rural 
e urbana". Ainda na tentativa de elim i­
nar o incômodo que hoje representa a 
existência da UDR, que afronta e ques­
tiona a posição oficial com relação a 
sua política para o campo, o Governo 
certamente incentivará a chamada 
"Frente Ampla", cujo carro-chefe são 
as cooperativas, que buscarão sobre­
por-se à voz dos expoentes da UDR 
apoiando a política agrária do Governo 
e recolocando os problemas do campo 
em termos da definição e do aprimora­
mento de uma "Poiítica Agrícola".
Neste momento, em que fica clara a 

associação cada vez maior do latifún­
dio com o grande capital comercial, 
bancário ou industrial, o que torna in­
concebível, como ação política voluntá­
ria do Governo, uma "Reforma antilati- 
fundiária", e que o projeto econômico 
formulado para o campo passa pelo in­
cremento da produção via moderniza­
ção, elevação da produção e da produ­
tividade das grandes propriedades, e 
não via redistribuição de terras, a CUT 
entende ser fundamental a retomada 
da bandeira da Reforma Agrária sob 
controle dos trabalhadores e o aumen­
to da luta e da organização autônomas 
dos trabalhadores rurais e campone­
ses por suas reivindicações. Contra­
pondo-se à afirmação do legal, é preci­
so retomar a luta pela conquista do 
que se considera legítimo.

nestes casos; o repúdio à "Operação 
Desarmamento", buscando exigir o 
imediato desmantelamento das m ilí­
cias privadas e agências de pistola- 
gens, que o governo já tem identifica­
das; a ampliação da discussão, articu­
lação e mobilização dos setores urba­
nos pelas reivindicações dos trabalha­
dores rurais; a continuidade da luta pe­
la desapropriação das áreas indicadas 
pelos trabalhadores; a defesa intransi­
gente das formas de luta dos trabalha­
dores pela defesa e conquista da terra; 
a não participação dos trabalhadores 
nas "Comissões Agrárias"; a retoma­
da das reivindicações já expressas nos 
vários congressos e encontros de tra­
balhadores rurais e a articulação des­
tas lutas com aquelas desenvolvidas 
pelos assalariados e pelos pequenos 
produtores em torno de condições de 
vida e de produção.

Leandro Lamas é assessor da CUT.

"Reforma Agrária". O que se pretende, 
nos marcos da atual dinâmica do capi­
talismo, é opor-se à continuidade do 
processo de concentração da terra, da 
renda, da marginatização sócio-políti­
ca, da subordinação crescente do agri­
cultor ao grande capital, à exploração 
em escala máxima do trabalhador as­
salariado e do bóia-fria, à violência e à 
impunidade reinantes. Neste sentido, 
a Reforma Agrária é bandeira, que in­
corpora aquelas reivindições e lutas 
que, neste momento, detém o poder de 
questionar este processo e afirmar di­
reitos legítimos para os trabalhadores.
Baseada nesta avaliação, a CUT 

considera fundamentais: a denúncia 
da farsa da Reforma Agrária montada 
pelo Governo; a denúncia da violência 
contra os trabalhadores rurais, sua im­
punidade, seus responsáveis bem co­
mo a conivência, a omissão e o envolvi­
mento das autoridades públicas; a res­
ponsabilização do Governo Federal
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A urgência da 
Reforma Agrária

esde a aprovação do Primeiro Pla- 
no de Reforma Agrária pelo gover­

no Sarney, em 10/10/85, vem se suce­
dendo uma série de recuos em relação 
à proposta inicial, demonstrando que o 
Governo não tem decisão política, nem 
força para realizar a reforma agrária.
As entidades que integram e apóiam 

a Campanha Nacional pela Reforma 
Agrária, iniciada em abril de 1983, vêm 
a público denunciar as manobras de 
distorção e a liquidação do processo 
de reforma agrária, tanto por parte dos 
latifundiários como do próprio Gover­
no.

PR O PO SIÇ Õ ES DO CNRA

1) Que o governo tome a imediata deci­
são política de implantação da reforma 
agrária, antilatifundiária, ampla, mas- 
siva e imediata, com a participação e 
controle dos trabalhadores rurais e 
seus órgãos de classe, pondo-se fim 
ao latifúndio nacional e estrangeiro, 
com distribuição aos trabalhadores ru­
rais sem terra ou com terra insuficien­
te, dando prioridade aos que moram na 
região, de acordo com as necessida­
des e aspirações dos trabalhadores, e

àqueles que foram expulsos e querem 
voltar à terra;
2) Imediata aplicação do Estatuto da 
Terra para que seja iniciado o proces­
so de reforma agrária, respeitadas as 
decisões do 4.° Congresso Nacional os 
Trabalhadores Rurais;
3) Desapropriação imediata de todos 
os latifúndios nas áreas de conflito;
4) Assentamento definitivo e imediato 
dos posseiros e ocupantes nas terras 
desapropriadas, ou não, com participa­
ção dos trabalhadores rurais direta­
mente interessados;
5) Que sejam proibidos os despejos, 
uma vez que o trabalhador dá à terra 
sua função social;
6) Que seja instituída uma lei que lim i­
te o tamanho da propriedade de acordo 
com a região;
7) Que no caso de constatação de 
áreas griladas por latifundiários seja 
processado criminalmente o grileiro e 
a área seja titulada e entregue imedia­
tamente aos trabalhadores;
8) Desapropriação imediata da gran­
des propriedades ocupadas por parcei­
ros e arrendatários;
9) Desapropriação das terras das pes­

soas jurídicas estrangeiras e multina­
cionais;
10) Fim da política de incentivos e cré­
ditos aos grandes projetos agropecuá­
rios, manifestamente anti sociais;
11) Demarcação imediata das terras in­
dígenas, com reassentamento dos 
posseiros em áreas da mesma região;
12) Elaboração de uma Política Agríco­
la que favoreça aos pequenos produto­
res, aos beneficiários da reforma agrá­
ria e que promova a produção de ali­
mentos para o mercado interno;
13) Extinção imediata do Getat;
14) Revisão da Política de Colonização 
oficial com participação do movimento 
sindical dos trabalhadores rurais;
15) Suspensão imediata das licitações 
de terras públicas, da colonização pri­
vada e da entrega de terras aos latifun­
diários nacionais ou estrangeiros;
16) Apuração imediata de todos os cri­
mes contra os trabalhadores rurais 
com a punição dos assassinos e man­
dantes.
CONTAG/CIMI/ABRA/IBASE/ Movimento 
dos T ra b a lh a d o re s Sem Terra / 
CUT/ CGT/ INESC/ FASE/ Pastora ! 
Operária/Diocese de Goiás.
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Amazônia: 
Griiagem 
e Vioiência

Lúcio Flávio Pinto

r  rn 1960, apenas 6,4% da área da
E  Amazônia Clássica (que exclui par­
celas de Goiás, Maranhão e Mato 
Grosso, integrantes da Amazônia Le­
gal para efeito de incentivos fiscais) 
estava ocupada por imóveis rurais. 
Duas décadas depois, já sob os efeitos 
de todos os benefícios concedidos pe­
lo governo a particulares para induzir a 
ocupação da região, as áreas consti­
tuídas em imóveis ainda representa­
vam 11,4% da extensão territorial ama­
zônica e, por sua vez, eram 11,3% do 
total de imóveis em todo o país (evolu­
ção não tão expressiva quanto poderia 
parecer, já que o Norte tem 40% do ter­
ritório nacional e, em 1960, contribuia 
com 9,3% das áreas com imóveis do 
Brasil).

Os imóveis avançam pelas estradas, 
impulsionados pelo combustível dos 
favores oficiais. O estado do Amazo­
nas continua um vazio demográfico em 
seu interior porque a inexistência de 
rodovias afasta o apetite do lucro. Mas 
15% do sul do Pará já foi desmatado 
porque ali os recursos naturais podem 
ser transformados em produtos econô­
micos ou, como ocorre com mais fre­
quência, em instrumento de ganhos fi­
nanceiros.
Se ainda uma pequena parte da 

Amazônia está catalogada com o sine­
te da propriedade, o crescimento do 
número e da área dos imóveis levou a 
uma concentração da propriedade 
mais acentuada do que nas regiões de 
mais antiga ocupação. O que tem 
acontecido na Amazônia é o agrava­
mento dos fatores que causam distor­

ções e por isso geram tensão e confli­
to. Em 1982, por exemplo, o Incra —  
com base no seu cadastro —  divulgou 
alguns dados interessantes. Em Curra- 
linho, no Pará, um único imóvel ocupa­
va 21 % da área do município. Também 
um só imóvel se estendia por 23% da 
área de São Miguel do Guamá. E a Jari 
se dizia dona de uma área que repre­
sentava 54% do município de Almerim, 
que tem 11 milhões de hectares.

AMAZÔNIA NÃO É FRONTEIRA 
DE TERRAS DISPONÍVEIS

Quando conclamou os deserdados 
da terra de todas as zonas conflagra­
das no meio rural brasileiro a rumarem 
para a fronteira amazônica, no início 
da década de 70, o governo acenava- 
lhes com a promessa de transformá-
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! ]  Os p oss e i r o s ou
' a  se d e s lo cam  para as
f  c idades ou ace itam

as perspec t ivas 
]  do conflito.

Pela grilagem 
das terras devolutas, 
pela violência, 
se constroem as 
grandes propriedades.

los finalmente em proprietários do 
chão que iriam explorar. Não seria rea­
lizada a reforma agrária nas áreas 
mais valorizadas do país, mas quem 
optasse pela migração teria a garantia 
de receber um lote na Amazônia e ali 
livrar-se das seculares formas de apri­
sionamento à serventia, à parceria, ao 
arrendamento ou à "meia".
Quase duas décadas depois, a situa­

ção real é um violento contraste com a 
idealização publicitária desencadea­
da na administração Médici. A Amazô­
nia não é a fronteira de terras disponí­
veis: ao contrário, aquelas que têm va­
lor, aquelas que podem ser transforma­
das em mercadoria (porque servidas de 
infra estrutura montada pelo governo e 
amparadas pelos benefícios oficiais), 
já têm dono, que são poucos e detêm 
vastas extensões. Não importa como 
foram formadas essas propriedades: 
elas recebem legitimação governa­
mental por sua extensão e por quem as 
possui. As maiores propriedades, con­
forme as informações cadastrais for­
necidas por seus supostos proprietá­
rios, têm como base a "grilagem", uma 
fraude montada em cima de terras de­
volutas com a conivência do Estado. É 
o caso dos 4,3 milhões de hectares de­
clarados como seus pela Manasa ou 
os 2,3 milhões que Pedro Aparecido 
Dotto cadastrou em seu nome, ambos 
no Amazonas, ou os 1,6 milhão que a 
Agropecuária Rio Cajari registrou co­
mo propriedade, no Pará.
Na Amazônia de hoje, 50% das ter­

ras constituídas em imóveis rurais per­
tence a 1% dos proprietários, distor­
ção mais grave do que a observada em 
dimensão nacional. São, em geral, ter­
ras improdutivas, reserva para negó­
cios feitos em cartório, barreiras ao as­
sentamento de lavradores atraídos de 
outras regiões e que, impedidos de

acesso às áreas mais valorizadas (e 
sub-utilizadas), reduzem-se à eterna 
condição de posseiros em migração 
permanente, deslocam-se para cida­
des e garimpos, ou aceitam a perspec­
tiva do conflito, uma realidade tumul­
tuada e caótica que transformou essas 
áreas num barril de pólvora exposto a 
algum rastilho aceso.

EM PRESÁ RIO  DO SUL, 
CAPITÂ O-D E-M ATO NA AMAZÔNIA

O que se convencionou chamar de 
"sul do Pará" é o mais perigoso desses 
barris. São aproximadamente 217 mil 
quilômetros quadrados, onde estão 
instaladas grandes fazendas, garim­
pos, mineração, índios e serrarias. Se­
gundo um levantamento feito no ca­
dastro do Incra em dezembro de 1980, 
havia ali 59 projetos agropecuários, 
ocupando 4,5 milhões de hectares (ta­
manho médio das fazendas: 75 mil hec­
tares), mais que o dobro da área do es­
tado de Sergipe.
Como uma estatística empírica esta­

beleceu que para cada projeto agrope­
cuário há três fazendas (isto é, proprie­
dades não incentivadas diretamente 
pelo governo), o sul do Pará abrigaria 
em torno de 250 fazendas de gado. 
Mesmo considerando-se que elas têm 
uma área média inferior à dos projetos 
- Sudam, seria possível concluir que 
aproximadamente metade da área fís i­
ca dos 217 mil quilômetros quadrados 
lhes pertence. Mas o processo de "g ri­
lagem" permite ir além, criando situa­
ções bizarras, como em Conceição do 
Araguaia, munic íp io que possui 
2.875.200 hectares, mas no qual estão 
cadastrados 3.297 imóveis, com 
3.002.670 hectares. Falta, portanto, ter­
ra para tanta pretensão.
Colidindo com essa realidade há um

fluxo migratório incontrolável. Em 1970 
a população da região somava pouco 
mais de 77 mil habitantes. O censo de 
1980 registrou quase 260 mil e as proje­
ções oficiais para 1986 já estão próxi­
mas de 500 mil habitantes. Quatro nú­
cleos abertos a partir da metade da dé­
cada de 70 na principal estrada da re­
gião somam, hoje, 150 mil habitantes. 
A maioria deles é lavrador caçando um 
lote.
Seria este o cenário ideal para uma 

reforma agrária? Todos parecem con­
cordar, pelo que dizem e pelo que silen­
ciam. Em nenhuma outra região morre 
mais gente por causa de disputa de ter­
ras, em nenhum outro local foi mais 
violenta a reação ao Plano Nacional de 
Reforma Agrária da Nova República. 
Não foi uma reação do nativo, mas do 
proprietário que, tendo empresa rural 
no sul (sobretudo São Paulo), por essa 
condição imune a desapropriações, no 
norte montou um tipico latifúndio im­
produtivo, que agride as leis (inclusive 
a maior, a Constituição) e a realidade 
fática do local. No sul, aparece como 
empresário moderno. No norte, é o sé- 
cular "capitão-do-mato", convencido 
de que as regras para amansar a terra 
e submeter o bugre são imutáveis. A 
mesma família que deu o presidente da 
Associação dos Empresários da Ama­
zônia, a lídima representante desses 
proprietários, possui, 1,3 milhão de 
hectares no Pará. Não é mera coinci­
dência.
Com este pano de fundo, dá para en­

tender melhor a Amazônia, que nada 
tem a ver com a fronteira aberta no 
oeste norte-americano, mesmo que 
permaneça uma campanha publicitá­
ria buscando comparações.

Lucio Flávio Pinto é jornalista em Belém do 
Pará.
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Trabaiho escravo 
no BrasM hoje

Neide Esterci

Q  uando em 1966, sob a égide do pri-
M m e iro governo militar pós-golpe, 
roram criadas a Sudam e as leis de in­
centivos fiscais para investimentos na 
Região Amazônica, estavam dadas as 
pré-condições para o ressurgimento do 
trabaiho escravo. De fato, abriu-se pa­
ra o capital a perspectiba de apostar- 
se de terras e recursos, através de in­
vestimentos a serem deduzidos quase 
inteiramente do imposto devido aos 
cofres públicos. Através desses instru­
mentos e outros que se seguiram, co­
mo a quebra dos limites de área impos­
tos às aquisições de terras devolutas, 
por particulares, foi sendo ampliada, 
para o capital, a margem de concentra­
ção da terra e apropriação dos recur­
sos financeiros em escala cada vez 
maior. Surgiram propriedades de mi­
lhões de hectares, casos de proprietá­
rios que controlavam 80% da superfí­

cie territorial de um município e tam­
bém surgiram os aliciadores que recru­
tavam levas de 500 e até 1.000 traba­
lhadores por vez para empregar-se nas 
tarefas de implantação dos novos em­
preendimentos.
Tornou-se rotineira na região, a prá­

tica de mecanismos de coerção impen­
sáveis, porque opostos a noção de 
que, com o desenvolvimento do capita­
lismo, viria o aceleramento do proces­
so de proletarização, introduzindo, em 
grande escala, o trabalho leve no cam­
po.

Um dos termos da equação estava 
dado pela presença de empresas e em­
presários notáveis: Fiat, Bordon, 
Volkswagen, Banco Mercantil, Banco 
Nacional de Crédito, Atlântica Boa Vis­
ta, Itaú, Tamakavy, Junqueira Vilela, 
Ometo, Conde, Lunardelli e outros. Do 
outro lado, porém, trabalho escravo. 
Como explicar?

AS MANHAS DO CAPITAL

Desde o final dos anos 60 e por toda 
a década de 70, a imprensa, a Igreja e 
os próprios trabalhadores fizeram che­
gar à opinião pública e às autoridades, 
denúncias de mais esta forma de ilega- 
lismo cometida contra os trabalhado­
res brasileiros.
"Comprei este escravo", era como 

se iniciava a matéria de um repórter 
descrevendo sua aventura em Barra do 
Garças, Mato Grosso, da qual saíra 
acompanhado de três peões e com a 
impressão de que "era o único 
sujeito... neste mundo que tinha no bol­
so um documento de posse de 
gente..." (Realidade: 1972).
"Escravidão e Feudalismo no Norte 

de Mato Grosso" era o titu lo de um in- 
forme-denúncia do bispo de São Felix 
do Araguaia, redigido em 1970 (Casal- 
dáliga: 1970).
Dos próprios trabalhadores era pos­

sível ouvir-se expressões como a se­
guinte: "Nós estamos aqui, presos 
num curral e nossos companheiros já 
fugiram" (Peão da Codeara: 1967).
O que fazia configurar-se naquele 

momento o trabalho escravo era, em 
primeiro lugar, o fato de os empreendi­
mentos em questão requererem a reali­
zação de tarefas que exigiam grandes 
contingentes de mão-de-obra, por pe­
ríodos determinados de tempo, em 
áreas pioneiras onde a mão-de-obra 
não existia na escala necessária. Eram 
áreas desabitadas ou pontilhadas por 
núcleos de posseiros que, por terem 
acesso à terra e ao trabalho autônomo, 
ou por estarem eles mesmos em confli­
to com os interesses representados 
pelos donos dos empreendimentos, se 
recusavam a servir-lhes como empre­
gados. Colocava-se, pois, a alternativa 
de buscar fora da região, os trabalha­
dores necessários.
Como pretendiam dispender de um 

mínimo de recursos para cumprir os 
compromissos de implantação dos 
projetos aprovados pela Sudam e, as­
sim apoderar-se em tempo hábil de no­
vas parcelas de financiamento, os do­
nos desses empreendimentos superex-Granctes contingentes de trabalhadores foram levados para a Amazônia.
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pioravam a força de trabalho passando 
a intermediários (empreiteiros e gatos), 
as funções de recrutá-la e organizá-la 
no trabalho. Através de intermediação, 
negavam aos trabalhadores as obriga­
ções trabalhistas que lhes facultava a 
lei, eximindo-se de ter com eles qual­
quer vínculo empregaticio juridicamen­
te reconhecido.
Os intermediários por sua vez, para 

aumentar sua margem de ganho, u tili­
zavam uma série de expedientes atra­
vés dos quais extraíam mais trabalho 
aos contingentes contratados. Debita­
vam em suas contas não só os alimen­
tos, mas também instrumentos de tra­
balho, despesas de viagem e os mate­
riais necessários aos precários abri­
gos construídos na mata; e como a re­
muneração era feita por produção, ava­
liavam sempre por baixo o montante 
da tarefa realizada pelos trabalhado­
res.
Movidos pela ilusão de que aumen­

tando a produção, conseguiriam supe­
rar as despesas a eles debitados, e dei­
xar o serviço com o saldo desejado, os 
trabalhadores, em principio,estendiam 
a jornada de trabalho e intensificavam 
ao limite a força necessária a realiza­
ção da tarefa contratada. Entretanto, 
ao final de algum tempo, diante das 
condições insuportáveis a que se viam 
submetidos, sem meios para fazer 
cumprir os contratos verbais formados 
no ato do recrutamento, e sem vislum­
brar a possibilidade de saldar a conta, 
os trabalhadores perceberam que a 
única saída para eles era abandonar o 
serviço. A dívida, então, entrava como ̂  
pretexto para que os empreiteiros ca- § 
racterizassem como fuga a saída dos ̂  
trabalhadores. Os donos dos empreen- S 
dimentos passavam às suas milícias, ,3 
jagunços travestidos de fiscais, a tare­
fa de manter sob vigilância armada, 
perseguir e punir os que tentassem a 
fuga.

A OCASIÃO FAZ O LADRÃO

Um rápido olhar sobre a história de­
monstra que, apresentando-se a opor­
tunidade, os donos do capital estão 
sempre dispostos a lançar de quais­
quer relações supostamente supera­
das, contanto que seus lucros sejam 
maximizados.
De fato, em diferentes países do 

mundo, depois da avaliação da escra­
vatura, registraram-se práticas conhe­
cidas como peonagem e denunciadas 
como formas de escravidão disfarça­
da: por meio de adiantamentos a se­
rem deduzidos do trabalho, criava-se a 
dívida que se transmitia de uma gera­
ção à outra, tornando não só o traba­

lhador como também sua família, co­
mo que propriedades dos seus supos­
tos credores. Enquanto não saldassem 
a dívida, esses trabalhadores não po­
diam vender a outros sua força de tra­
balho e assim perdiam sua condição 
de livres possuidores de uma mercado­
ria —  o trabalho.
No Brasil, 0 cerceamento da liberda­

de dos trabalhadores de disporem li­
vremente de sua força de trabalho, 
através de mecanismos de endivida­
mento, tem ocorrido em várias circuns­
tâncias. No período áureo da extração 
da borracha, grandes contingentes de 
trabalhadores nordestinos foram man­
tidos à força nos seringais da Amazô­
nia, a pretexto de estarem em dívida 
com os barracões. Entre os seringais 
existia inclusive, acordos, para perse­
guição e devolução, ao seringal de ori­
gem, de trabalhadores em fuga. Na 
época de implantação das grandes fa­
zendas de cacau do sul da Bahia, tam­
bém foi posta em prática a instituição 
da dívida para manter aprisionados os 
trabalhadores empregados nas exten­
sas derrubadas que precediam as plan­
tações. Nas"p!antations" açucareiras 
do litoral nordestino, a dívida dos mo­
radores com os barracões os imobiliza­
va e, nas fazendas de algodão do ser­
tão cearense, se transmitia a seus fi­
lhos que se obrigavam a continuar tra­
balhando para seus patrões até que a 
dívida fosse liquidada.
Nos anos recentes, a utilização do

trabalho escravo no Brasil, assumiu 
proporções maiores, primeiramente, 
logo no início da nova fase de ocupa­
ção da Amazônia. Os povoados cam­
poneses dos estados de Mato Grosso, 
Goiás, Maranhão, eram os pontos de 
recrutamento privilegiados pelos agen­
ciadores. Compunham os contingen­
tes que se formavam, fundamental­
mente, membros de famílias campone­
sas cujos recursos exigiam comple- 
mentações fosse para fazer face à ne­
cessidades imediatas, fosse para au­
mentar o estoque de terras necessário 
à reprodução de novas unidades que 
se formavam com os casamentos da 
nova geração. A prática costumeira 
dos camponeses de trabalhar em troca 
de assalariamento temporário para 
responder a tais necessidades facilita­
va a ação dos agenciadores que, além 
do mais, para vencer as barreiras da 
perspectiva do desconhecido e das 
longas distâncias a percorrer, os sedu­
ziam com falsas promessas de ganho 
fácil —  por isso são chamados gatos.
As denúncias de trabalho escravo, 

no entanto, já não se restringem às ati­
vidades da fase de implantação de 
grandes empreendimentos, nem estão 
circunscritas à região amazônica. Pelo 
contrário, o reflorestamento, o corte de 
cana e a colheita de café, também têm 
sido mencionados, de modo que além 
de Rondônia, Pará, Mato Grosso e 
Goiás, têm sido palcos deste tipo de 
ilegalidade estados do sul e sudeste

Há também denúncias de trabalho escravo nos estados do sul e sudeste.
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É preciso que os trabalhadores tenham o seu "pedaço" da riqueza e do poder político nacionais.
do país, como Minas Gerais, São Pau­
lo, Rio de Janeiro, Paraná e Santa Ca­
tarina.
Também já não são apenas os po­

voados camponeses os núcleos de tra­
balhadores que estão na mira dos ali­
ciadores, incluindo-se agora as popu­
lações pobres e carentes de emprego 
dos bairros periféricos das cidades no 
interior.
Por ser uma atividade clandestina fi­

ca muito difícil computar numerica­
mente as dimensões em jogo mas al­
guns autores falam em cifras assusta­
doras:
"Desde 1970 até hoje, dados ainda 

incompletos indicam a ocorrência de 
105 casos de cativeiro. Em 55 deles, fo­
ram contados 19.713 escravos, dos 
quais apenas 1-292 conseguiram fugir". 
(José de Souza Martins, Terragente, n.° 
39, 1986).
Evidentemente, além do empobreci­

mento e da falta de alternativas de em­
prego que se colocou segmentos cada 
vez mais amplos da classe trabalhado­
ra, há outros fatores que levam os ali­
ciadores sempre adiante na busca de 
novos nichos de mão-de-obra. Um de­
les, pelo menos, se deve a ação dos 
próprios trabalhadores que escapam

da situação de confinamento e alertam 
seus companheiros. As formas de di­
vulgação por eles utilizadas e a eficá­
cia das mensagens para afugentar os 
gatos podem ser constatadas num tex­
to produzido pelo Cepac —  Centro 
Piauiense de Ação Cultural:
"No dia 17 de agosto de 1984 a popu­

lação do bairro Vila São Francisco foi 
sacudida por uma noticia trágica e as­
sustadora: cerca de 42 homens que ti­
nham saído da Vila no dia 11 de julho 
em um caminhão sob a coordenação 
do sr. Antonio Triunfo tinham se torna­
do escravos na fazenda Santa Rosa, 
em Xinguara, no Pará.
"A notícia que apavorou esposas, 

mães, pais, irmãos e outros parentes 
dos trabalhadores que foram ao Pará, 
foi fornecida por João da Cruz Silva de 
22 anos, casado e pai de um filho, que 
tinha chegado em Teresina após muita 
dificuldade e tentativa de fugas da fa­
zenda e finalmente depois de ter ofere­
cido seus serviços no reconhecimento 
de outros fugitivos que os jagunços en­
carregados da fazenda estavam inte­
ressados em capturar e castigar. Con­
forme relato de João da Cruz,os seus 
companheiros estavam trabalhando 
sem receber salários, recebendo ali­

mentação à base de arroz e mamão e 
impedidos de deixar a fazenda ou man­
dar correspondência para seus paren­
tes. As denúncias feitas por João aos 
moradores da V ila , na "R ád io 
Pioneira" e através do "Jornal da Ma­
nhã" em sua edição de 18 de agosto de 
84, seriam confirmados por dois outros 
trabalhadores que fugiram da fazenda. 
(...)
"Segundo o relato dos três homens 

que conseguiram escapar do trabalho 
escravo, Antonio Triunfo está acostu­
mado a conseguir pessoas para o tra­
balho escravo no Piauí, porque os en­
carregados das fazendas e empresas 
de reflorestamento não conseguem 
mais mão-de-obra na Região Norte, de­
vido às denúncias que têm sido feitas 
de escravidão branca na região." (Ca­
dernos do CEAS n? 95, 1985).

O GATO E O RATO

A organização e mobilização dos tra­
balhadores rurais assalariados para 
defesa de seus direitos tem sido um 
desafio para as lideranças, entidades 
sindicais e de apoio. O cumprimento 
das leis trabalhistas —  salário míni­
mo, carteira assinada, descanso remu­
nerado, e tc .—  no campo, tem exigido
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dos trabalhadores esforços e mobiliza­
ção constantes que se manifestam 
nas campanhas salariais e nas greves 
que, desde 1973 em Pernambuco, e nos 
anos seguintes também em vários ou­
tros estados como Bahia, Minas Ge­
rais, São Paulo, Rio Grande do Norte, 
Paraíba e Rio de Janeiro, tem sido rea­
lizadas.
A condição dos trabalhadores de 

que trata este artigo, no entanto, deixa 
de ser a de assalariados para tornar-se 
a de escravos. Não basta, pois reivindi­
car que lhes sejam estendidos os direi­
tos trabalhistas previstos por lei. Para 
trabalhadores reduzidos a condição de 
escravos o que cabe lembrar são direi­
tos, os mais elementares que assistem 
aos cidadãos.
Os empregadores sabem disso, e 

uma das formas pelas quais promo­
vem o assalto à cidadania dos traba­
lhadores que contratam é o aprisiona­
mento, ou simplesmente a queima dos 
documentos pessoais de identificação 
dos mesmos. Afastados de suas fam í­
lias e das relações sociais mais próxi­
mas, ameaçados do enterro em cova 
rasa e sem nome no meio da mata, ca­
so sejam acometidos de doença ou 
agressão violenta, a tentativa é fazer 
com que os próprios trabalhadores as­
sumam a indigência que lhes é impos­
ta.
As leis brasileiras condenam a práti­

ca do aliciamento, de toda e qualquer 
forma de trabalho compulsório, defi­
nindo também os termos jurídicos que 
facultam a ação dos intermediários. O 
que está em questão é, portanto, a 
aplicação da lei e a punição dos infra­
tores. Mas as leis nada valem se não 
têm a respaldá-la um Estado democrá­
tico, orgãos governamentais eficazes e 
dispostos a exercer a tarefa de fisca li­
zação e sanção.
Em meados deste ano, o aumento do 

número de denúncias sobre trabaiho 
escravo era de tal ordem que o próprio 
Ministro da Reforma e Desenvolvimen­
to Agrário, assim expiicou o novo surto 
desse ilegalismo:
"Isto tem ligação com a reforma 

agrária. Latifundiários estão apressan­
do a derrubada das matas para trans­
formá-las em pastos e simular produti­
vidade" (Isto É, 16 de julho de 1986). 
Ou seja, aqueles mesmos que concen­
tram nas mãos os incentivos, fazem tu­
do para que as suas grandes proprie­
dades escapem à classificação de lati­
fúndio e dessa forma escapem da de­
sapropriação que a lei faculta. Os mes­
mos leiloam cabeças de gado para ga­
rantir espaço na Constituinte. Não há 
como pensá-los como os radicais si­

métricos às organizações de trabalha­
dores, sejam elas quais forem. Eles es­
tão com a faca e o queijo, os outros 
querem um pedaço.
Algumas investidas feitas nos ú lti­

mos meses por orgãos governamen­
tais sobre as propriedades denuncia­
das pela prática de coação física sobre 
os trabalhadores resultaram em fla­
grantes de centenas de trabalhadores 
aprisionados. Resultaram também in­
felizmente, na constatação, por parte 
dos encarregados desses mesmos or­
gãos da dificuldade de levar a cabo a

tarefa de uma fiscalização plenamente 
eficaz. Que o Estado saiba, pois, com­
pensar a sua fragilidade admitida e 
abra espaço às organizações de traba­
lhadores para que elas possam cum­
prir a sua.parte de pressão por uma re­
distribuirão mais equitativa da riqueza 
e do-poder político, única base sólida 
para o exercício pleno dos direitos dos 
cidadãos.

Neide Esterci, é professora do Departamen­
to de Ciências Sociais da UFRJ e coordena­
dora do Programa Movimento Camponês / 
Igrejas do CEDI.

C O M U N IC A Ç Õ ES do ISER

I9

Maria

A censura gerou a notícia. Em circunstâncias normais, o fiime 
Je vous satue, Marie, de Godard, teria passado sem despertar 
maiores emoções. Com a censura, entrou na lista dos mais 

procurados e virou manchete de jornal.

COMUNiCAÇÕES DO )SER foi ver de perto e produziu um 
debate sobre Maria, também no cinema: católicos, protestantes, 
agnósticos, teólogos, psicanalistas, antropótogos e jornalistas 
discutem as imagens de Maria, os motivos do escândalo, o 

sentido da virgindade na visão de Godard, a imagem coletiva da 
mãe sem desejo, a concepção pela palavra, o mistério de Maria 
e sua relação com o mistério de Jesus. Além do debate, este n- 
de COMUNiCAÇÕES DO !SER apresenta o pré-roteiro de 

Godard e uma entrevista da psicanalista Françoise Dolto sobre 
"A Sagrada Família".

COMUNiCAÇÕES DO iSER 19: a partir de 14 de juiho no 
iSER -  instituto de Estudos da Reiigião (R. ipiranga, 107 

-  Rio -  CEP 22231 -  tei.: 265-5747), e nas iivrarias.

Exemp/ar avu/so.* C z# 25 ,00 
Ass//73fura anua/ /O nú/nerosj.' C z# 720,00
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Canavieiros do 
Nordeste: trajetória
de iutas e 
desafios atuais

Regina Célia Reyes Novaes

^  os trabalhadores rurais da carta- 
^\de-açúcar do Nordeste interessa a 
regulamentação das relações de traba­
lho. O Estatuto do Trabalhador Rural 
(1963) e, posteriormente, a extensão da 
CLT ao campo deveriam garantir a efe­
tivação dos requisitos básicos da con­
tratação indivídua), nos parâmetros da 
legislação vigente no país. As campa­
nhas trabalhistas, iniciadas em 1979, 
por sua vez, visam —  através de con­
tratação coietiva —  assegurar melho­
res condições de vida e trabalho para o 
conjunto da categoria.
Neste artigo pretendo, ainda que de 

forma sintética, indicar alguns dos 
componentes de um complexo cenário 
em que se confrontam, por um lado, 
trabalhadores de cana e seus órgãos 
de representação e, por outro, usinei- 
ros e fornecedores de cana congrega­
dos em associações e sindicatos pa­
tronais.

EXPROPRIAÇÃO E 
SUPEREXPLORAÇÂO DA 

FORÇA DE TRABALHO

Os anos que se seguiram à promul­
gação do Estatuto do Trabalhador Ru­
ral só podem ser descritos em termos 
de deteriorização das condições de vi­
da e trabalho dos trabalhadores da ca­
na-de-açúcar. Os usineiros e fornece­
dores de cana do Nordeste, no bojo da 
competição com seus pares do sul do 
país pelo mercado interno, sempre bar­
ganharam junto ao Estado subsídios e 
créditos, assim como aumentos do 
preço do açúcar. Tendo reduzido pro­
gressivamente seu poder de influência 
junto ao poder central, em uma econo­
mia em que a mão-de-obra representa­
va 70% dos custos totais, só lhes res­
tou um mecanismo para se manterem 
na cena econômica: cumprir ao máxi­
mo as despesas com a força de traba­
lho.
E como se fará tal compreensão? 

Moacir Palmeira em artigo publicado

em agosto de 1979, responde a ques­
tão: "liberando contingentes conside­
rados supérfluos, aumentando a taxa 
de exploração da mão-de-obra empre­
gada e tentando burlar de qualquer for­
ma a legislação trabalhista rural e a le­
gislação agrária". (Desmobiiização e 
Confiito: reiações entre trabaihadores 
e patrões na agroindústria pernambu­
cana; in Revista de Cultura e Política, 
Cedec).
O "roubo do patrão", como definem 

os trabalhadores, se expressa, por 
exemplo, na medição do trabalho já 
executado ou a ser executado, no "cor­
te dos sítios" onde cuttivavam produ­
tos alimentares e no não pagamento 
das indenizações das benfeitorias 
existentes.
Concomitantemente, a expropriação 

tem seu ato final na expulsão direta, 
ou incentivada indiretamente, dos mo­
radores das propriedades, passando- 
se a utilizar maior contingente de mão- 
de-obra temporária nos momentos de 
safra.

E a legislação trabalhista vigente 
nos anos posteriores a 64? Referindo- 
se a Pernambuco, Palmeira (1979:44) 
afirma que os Sindicatos de Trabalha­
dores Rurais, nesta época, impõem o 
cumprimento mesmo parcial das obri­
gações trabalhistas e incentivam a re­
sistência na terra através de acordos 
ou "questões" levadas á justiça. Em 
Pernambuco, as "tabelas de campo", 
(elaboradas em 63, durante o governo 
de Miguel Arraes, e em 64, após o movi­
mento militar, para estabelecer equiva­
lências entre tarefas e o salário-míni­
mo regional), se não funcionaram co­
mo "acordos coletivos de trabalho", 
foram ponto de referência para a arbi­
tragem dos conflitos no cotidiano do 
interior dos engenhos e usinas e no en­
caminhamento dos sindicatos. Se esta 
situação configurou-se em certos mu­
nicípios da Zona da Mata de Pernam­
buco, não poderíamos dizer o mesmo 
dos outros estados que compõem o 
conjunto da agroindústria açucareira 
nordestina. Em Alagoas, ao que se sa-
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be, a ausência de um sindicalismo 
atuante faciiitou a expansão e a "mo­
dernização" do setor canavieiro, sem a 
menor correspondência em termos de 
cumprimento dos direitos trabalhistas 
básicos. Na Paraíba e Rio Grande do 
Norte, ainda que existissem alguns 
poucos sindicatos que intermedias­
sem acordos entre trabalhadores e pa­
trões ou que encaminhassem ques­
tões individuais à justiça do trabalho, a 
grosso modo, podemos dizer que não 
foram generalizados sequer os requisi­
tos mínimos da contratação individual, 
tais como: contrato formalizado atra­
vés da assinatura da carteira de traba­
lho, repouso remunerado, 13? salário. 
Daí que se possa imaginar o nível de 
arbitrariedade existente —  frente à au­
sência total de regulamentação —  en­
tre as tarefas a serem executadas e a 
remuneração a ser percebida pelos tra­
balhadores.
A partir de 1975, com a implantação 

do Pró-Álcool, o Estado passa a ofere­
cer financiamentos a juros quatro ve­
zes mais baixos do que os vigentes, 
com três anos de carência para o início 
do pagamento e, ainda, após doze 
anos,a incorporação das destilarias ao 
patrimônio dos patrões a preços alta­
mente compensadores. A utilização do 
álcool para combustível resultou em 
duplicação da produção de cana-de- 
açúcar. No entanto, a atual situação 
de expansão econômica não trouxe ne­
nhum beneficio para os trabalhadores. 
O que se observa é apenas o aprofun­
damento do lamentável quadro descri­
to acima em termos de superexplora- 
ção da força de trabalho e, principal­

mente, em termos da expulsão da terra 
dos moradores, arrendatários, foreiros 
e posseiros para dar lugar aos novos 
canaviais.

A LUTA PELA CONTRATAÇÃO 
COLETIVA DE TRABALHO: 
CONVENÇÕES E D ISSÍD IO S

A contratação coletiva deve repre­
sentar conquistas não previstas em lei, 
tais como salário acima do mínimo, ta­
bela de tarefas, salário na doença, etc.
Cerca de quinze anos após à primei­

ra "tabela do campo", os trabalhado­
res da cana de Pernambuco retomam 
sua luta pela contratação coletiva de 
trabalho. Sob a coordenação da Fede­
ração dos Trabalhadores da Agricultu­
ra de Pernambuco (Fetape) e da Confe­
deração Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura (Contag), iniciaram, em 
1979, campanhas trabalhistas, defini­
das como "contratação coletiva quen­
te". Ou seja, ao invés de "contratação 
coletiva fria" em que há apenas nego­
ciações por cima entre diretorias de 
sindicatos de trabalhadores e sindica­
tos patronais, utiliza-se a CLT e a lei de 
greve (Lei 4330, quase "antigreve" por 
todas suas exigências), onde se consi­
dera a greve legal no intervalo entre o 
rompimento das negociações entre as 
partes envolvidas e o julgamento do 
dissídio coletivo pelo Tribunal Regio­
nal do Trabalho. Neste contexto, have­
ria a tentativa de recolocar a "contrata­
ção coletiva" dentro de um contexto de 
luta, utilizando a greve legal como ins­
trumento de mobilização dos trabalha­
dores e pressão durante o julgamento 
do dissídio.

Em Pernambuco, este processo vem 
se repetindo desde 1979, ainda que ha­
jam pequenas modificações de um ano 
para outro que correspondam a táticas 
das forças em confronto. O mesmo 
processo se inaugura no Rio Grande 
do Norte, em 1982, e na Paraíba, em 
1984. Ainda não tendo se iniciado em 
Alagoas.
A opção da coordenação do movi­

mento tem sido pela participação de 
todos os sindicatos de trabalhadores 
rurais de cada estado que estejam lo­
calizados em área de plantio de cana- 
de-açúcar.
Por um lado, obviamente, esta op­

ção de uma campanha a nível estadual 
fortalece e unifica o movimento, crian­
do mais poder de pressão e estenden­
do as conquistas para o conjunto da 
categoria. E neste contexto que a de­
signação canavieiro, antes de pouco 
significado para os trabalhadores ru­
rais da cana, passa a ser utilizada pela 
imprensa, ganhando agora um signifi­
cado para os trabalhadores a partir 
das campanhas trabalhistas.
No entanto, por outro lado, este pro­

cedimento de campanhas salariais 
conjuntas a nível de zona canavieira de 
cada estado nordestino não significa 
homogeneidade entre os sindicatos.
O primeiro aspecto que gera polêmi­

ca entre as próprias lideranças sindi­
cais diz respeito ao maior ou menor 
comprometimento das diretorias sindi­
cais. Os dirigentes menos comprometi­
dos são pressionados pela própria ba­
se ou pela coordenação para participar 
da campanha, porém passado o mo-
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mento da greve, não se empenham ab­
solutamente no cumprimento das con­
quistas. Assim, enquanto estes anos 
fortaleceram as delegacias de enge­
nho e os comandos de greve em vários 
sindicatos, em outros foi o próprio sin­
dicato que os desestimulou.
Outro aspecto a ser considerado diz 

respeito às diferenças existentes entre 
municípios ou entre fazendas e usinas 
na forma de exercer a dominação so­
bre os trabalhadores. Enquanto há mu­
nicípios ou unidades em que a nego­
ciação faz parte pelo menos da retóri­
ca dos empresários, em outra o que há 
são demonstrações de prepotência e 
impunidade, com frases do tipo "a lei 
aqui sou eu". O que, invariavelmente, 
resulta em diferentes tipos e graus de 
violência em direção aos trabalhado­
res, lideranças e assessores.
E, finalmente, no perfil da agroindús­

tria açucareira nordestina, temos des­
de usinas ou destilarias modernas e 
com índices consideráveis de produti­
vidade, que podem incorporar certas 
obrigações trabalhistas, até outras 
que,tradicionais e ociosas, farão coro 
com os pequenos fornecedores de ca­
na nos lamentos e ameaças de que 
"quebrarão" por culpa das exigências 
dos trabalhadores.
Tais aspectos interrelacionados per­

mitem várias combinações, configu­
rando diferentes situações dos sindi­
catos no que tange à mobilização para 
greve e cumprimento.
Quanto aos trabalhadores, não há 

dúvidas que há uma predisposição ini­
cial para a greve que se baseia tanto 
na esperança de melhores condições 
de trabalho e de vida, quanto na vonta­
de guardada no fundo do peito de con­

trapor outra " ie i" —  a "le i do 
sindicato" —  à "le i" implacável "do 
patrão". No entanto, esta predisposi­
ção pode ser maior ou menor, em dife­
rentes situações, pois passa também 
por avaliações constantes de vários 
aspectos, entre os quais estão aqueles 
que enumeramos acima.

E O QUE T E M A  MUDADO 
COM  A NOVA R E P Ú B U C A ?

As campanhas trabalhistas dos ca- 
navieiros do Nordeste em 1985 se de­
ram sob a Nova República. Por uma 
confluência de fatores, que passaram 
pela avaliação do movimento sindical, 
e que, sem dúvida, também por uma 
avaliação da classe patronal não se 
chegou ao dissídio coletivo, celebran- 
do-se antes uma Convenção Coletiva 
de Trabalho.
Não há dúvidas de que a opção pelo 

"dissídio quente", através da Lei 4.330, 
refletiu a situação de estreitamento da 
liberdade e autonomia sindical, carac­
terística do regime militar que cerceou 
o direito de greve. A grande imprensa 
deu destaque ao empenho do ministro 
Almir Pazzianoto na realização da Con­
venção. Se o principal propósito do 
movimento sindical a favor da Conven­
ção Coletiva foi evitar os costumeiros 
recursos dos patrões ao Tribunal Supe­
rior do Trabalho em busca da anulação 
das conquistas celebradas ao nível do 
Tribunal Regional, para o ministro tra- 
tava-se de evitar a greve, privilegiando 
o entendimento e a negociação, pres­
supostos da Aliança Democrática para 
construção de um "pacto social".
Sem entrar em consideração sobre o 

peso que a mediação do ministro teve 
no resultado final, a questão na qual

teríamos que nos deter aqui diz respei­
to às condições para a efetivação de 
uma "nova república" no campo.
Para além da boa vontade do minis­

tro, o pretenso Estado Moderno no Bra­
sil não chegou ao campo. A fiscaliza­
ção das Delegacias Regionais do Tra­
balho não são feitas (ou se fazem em 
escala insignificante) não apenas no 
que tange à Convenção Coletiva, como 
também no que diz respeito a legisla­
ção trabalhista vigente acerca da con­
tratação individual. Por alegada "fa lta 
de verbas" e mesmo por comodismo 
ou cumplicidade dos que respondem 
por tais delegacias do trabalho, o Mi­
nistério do Trabalho não tem atendido 
as reivindicações do movimento sindi­
cal para fiscalização na zona canaviei­
ra. A falta de estabilidade no emprego 
permite dispensas injustificadasdaque- 
les, delegados sindicais ou não, que 
ousam reivindicar o cumprimento da­
quilo que lhes foi legalmente outorga­
do. A violência contra trabalhadores 
rurais faz parte do dia-a-dia e as milí­
cias privadas continuam impunes.
Enfim, à maior "civilidade" da clas­

se patronal na mesa de negociações 
em 1985, sob ares da Nova República, 
não correspondeu nenhum avanço em 
termos das conquistas dos trabalhado­
res na zona canavieira. Há aqueles que 
esperam agora pela Constituinte Con- 
gressual como remédio para muitos 
destes males... Sem dúvida, este espa­
ço deve ser aproveitado. Porém, não se 
trata de "esperar pela Constituinte", 
trata-se de procurar influenciar em 
seus rumos. E parece-nos óbvio que a 
única maneira para isso é a organiza­
ção e pressão dos trabalhadores, do 
movimento sindical que busca sua au­
tonomia frente ao Estado.
Neste sentido, sabemos que antes 

mesmo da Constituinte, nova campa­
nha salarial dos canavieiros acontece­
rá entre setembro e outubro do corren­
te ano. E é este desafio que está colo­
cado para as lideranças sindicais, para 
a coordenação das campanhas. Trata- 
se, ao meu ver, de não ter apenas como 
ponto de referência os procedimentos 
utilizados no período recente e que 
correspondem às possibilidades de lu­
ta que se colocavam durante os últi­
mos anos do regime militar, mas incor­
porar outros que correspondam à atual 
conjuntura (do ponto de vista da classe 
trabalhadora) e à diversidade existente 
hoje no interior do movimento sindical.

Regina Céiia Reyes Novaes é professora do 
curso de mestrado em Sociologia da Uni­
versidade Federal da Paraíba e colaborado­
ra do Programa Movimento Camponês/lgre- 
jas do CEDI.
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José Lourenço Pechtol

í eus acampou entre os pobres da 
terra' foi o lema da segunda Ro­

maria da Terra do Paraná, realizada, no 
mês passado, em Laranjeiras do Sul, 
na diocese de Guarapuava, a 378 km 
de Curitiba. Os romeiros eram 15 mil, 
vindos, em 137 ônibus, de outras re­
giões do estado. Acompanhados por 
oito bispos e pastores evangélicos, 
além de agentes pastorais, eles leva­
ram, nos quatro quilômetros da cami­
nhada, uma cruz de madeira, uma bar­
raca de lona, ferramentas e faixas, 
lembrando os 26 acampamentos de 
sem terra do Paraná.
Um pouco antes do almoço, os ro­

meiros reuniram-se para fazer uma co­
lheita simbólica de milho. Depois de 
encherem muitos cestos com as espi­
gas trazidas de suas lavouras, despedi­
ram-se de 35 companheiros que viaja­
ram a Brasília para participarem de um 
jejum de três dias, com 45 agricultores 
de outros estados, durante a visita do 
presidente José Sarney ao Papa João 
Paulo 2.°
Na praça, o povo utilizou a tribuna li­

vre para denunciar os desmandos do 
governo, assassinatos de lavradores, 
ameaças feitas por jagunços, pistolei­
ros e fazendeiros. A criatividade popu­
lar revelou-se nas reclamações, ver­
sos, desafios e na mensagem de um 
camponês que mandou um recado, 
cantado, para Sarney: "nós, sem terra 
do Brasil, à espera de solução, que um 
dia nós teria nosso pedaço de chão. 
Prá nele nós plantar milho, batata e fei­
jão, prá evitar que, um dia, falte alimen­
tação, até em sua mesa, Presidente da 
Nação".
Terminada a celebração, o povo re­

cebeu um pouco de terra e uma semen­
te de pinhão, simbolizando a esperan­
ça da conquista de um lugar no solo 
agrícola injustamente dividido.

Aspectos da caminhada e chegada dos romeiros.

Celebração ecumênica de encerramento: 
vo de Deus.

padres e pastores (lutaremos) juntos na caminhada do po-

Deus acampou 
entre os 
pobres da terra

agosto/86 * tempo e presença * 2[



Minha horta, meu altar

/X an?a /?or?a no /nea ça/nra/. Não é granãe. Mas 
ren? coave, esp/na/re, a//ace, cenoara, ora-pro- 

noó/s, verãara ãe genre poóre, e/n M/nas, /?or/e/ã,
/nanyer/cão. No /naro crescea an? pé ãe /naracayá, çae 
yá ãea a n?a/s não poãer, e agora es/á secanão. É óon? /r 
/á, e ver as co/sas crescenão, espec?a/n?en/e ãepo/s ãa 
c/?ava, tyaanão e/as //can? agraãec/ãas, con?o ã/x/a o ?nea 
pa/. É óon? ver agae/a /erra <yae o es/erco /err///xon, ?ão 
ã//erenre ãa^ae/a co/sa ãara e seca <yae e/a era, anres <yae 
o ãese/o e as n?ãos a r/vessen? engrav/ãaão. rlc/?o ̂ ae e/a 
ran?óén? /en? grar/ãão po r se ver ass/n? /ão gorãa. Mas 
não são só as co/sas ãe cower. O co?po prec/sa ãe n?a/s. 
O pão é poaco.* a v/ãa prec/sa /a/nóén? ãe a/egr/as e 
car/n/?os. E /o / po r /s/o çae p/an/e/ co/sas óoas ãe 
c/?e/rar, ãe ver, ãe agraãar. O /?e//o/róp/o yaponês, 
ãexenas ãe cac/?os roxos, a n?agnó//a, o ca/á /nanga, 
/7or-ão-/n?peraãor, rosn?an/n/?o, can?é//a vern?e//?a, o 
n?anacá ãa serra. En?a yaóar/caóe/ra, pe/o c/?e/ro ãas 
/o//?as, o c/?e/ro ãas //ores, o óon? /?an?or ãas 
yaóar/caóas. Vá pensoa n/s/o, ?ae as /raras rên? a/n 
/?an?or espec/a/, caãa an? ã?/erenre ão oa/ro? Mapas e 
peras são sér/as, não conran? p/aãas, e são própr/as para 
aparecere/n e/n rean/ões ãe pessoas graves. Bananas e 
cocos /exce/o as óananas oaro, ?ae são os óoóos-ãa-cor- 
re/ são, anres ãe n?a/s naãa, c/?aros, sen? assanro. r í jaca 
é an?a enor/ne garga//?aãa. En?yaanro yaóar/caóas, 
p/rangas, ca^a/s são co/sas Z?r/nca//?onas. rlré ac/?o tyae a 
/ra ra pro/ó/ãa, no para/so, não /o / n?apã, con?o n?n/ros 
ã?xe/n, n?as /o / ca<?a/. Ex/sr/rã co/sa n?a/s erór/ca? Vá as 
avas ren? an? ar ãe noórexa, con?ó/nan? con? n?ás/ca 
eraã/ra. E/anre/, po r /sro, an?a p/rangae/ra, n?/n/?a 
pr/n?e/ra exper/ênc/a ãe /a rro . Qaanão ea era n?en/no, o 
v/x/n/?o r/n/?a an?a p/rangae/ra, carregaãa ãe /rar/n/?as 
vern?e//?as, tyae /zcavan? /ã, e n/ngaén? //gava. Ba/ar o 
n?aro e /r roaóar era ãen?a/s para n?/n?. Mas pregae/ an?a 
/ar/n/?a ãe /nassa ãe ron?are na pon/a ãe a/n caóo ãe 
vassoara, e /a rre / as p/rangas, para n?/n/?a a/egr/a e o 
sorr/so ãe Deas. Só n?a/ro n?a/s rarãe ãescoór/ <yae yá 
na<yae/e /no/nenro se ãe//neava n?/n/?a vocação reo/óg/ca, 
po/s Banro rígosr/n/?o /ax/a o /nes/no, só <yae con? a/nas 
peras verães e axeãas. Bon? é o gosro ãa ./rara pro/ó/ãa.
E reo/og/a é óen? /sro, a/n ãese/o ãe /a rra r ãos ãeases os 
seas óons/raros, ã/s/arpaãos ãe poe/nas...
r í proãapão não é /á granãe co/sa. Mas a //nagtnaçáo 

e a a/egr/a crescen? ao ver a /erra e as co/sas <yae ne/a 
crescen? e pro/ne/en?. Erá n?/n?, a<yae/a /?orra, tyae é n?a/s 
tyae /?or/a e yarã/n?, é a/n a/rar. r l/ /a r é an? /agar onãe os
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o/Aos, ao verera as co^a.s pae se poáera ver, véera 
/araAéra oa/ras, cora o o//?o /a/er/or. ̂ 4o ver raeayorá/ra 
e ao ser agraáaáo po r saas cores e cAe/ros, peaso pae 
/araAéra ea crespo ae/e. Soa ara /rraão áe coavam e 
yaAa//caAe/ras; raea corpo é ara 7?7Ao áa /erra. P é por 
/s/o /ea peaso/ pae y?co /áo coa/ea/e ao vê-/a yé//z. P/co 
pasrao ao ver apae/as casas era pae os /ará /a : /orara 
saAs/Z/a/z/os por /a/o/óes. Prá ra/ra é ceraáér/o, t 
/a?ag/ao a /erra, ra/aAa raãe, ea/erraáa, ja/bcaa'a, A era 
áe v/áo, seraea/es pae aão poáera Aro/ar. v4s pessoas 
/azera /s/o para evr/ar a saye/ra. 7erra é saye/ra. Vá 
peráerara a raeraór/a áe saas orrgea^. Pre/erera o 
c/raea/o, o s/a/eco, os aza/e/os, a /órrarca.* seres 
Aosp?7a/ares, pae /oraara AaaAo era p/aAo so/, para /er o 
cAe/r/aAo <7e /rrapeza. Na ra/aAa raa Aav/o ara /pê roxo. 
Cra á/a passe/ /á e, para o raea Aorror, v/ pae /ZaAara 
cor/aáo araa c/a/a aa saa casca, vo//a /oáa, para pae 
raorresse; era corão cor/ar as ve/as áe araa pessoa v/va.
P pae as //ores sa/avara o cAão, e áava raar/o /raAo/Ao 
varrê-/as. /raag/ao pae, se paáessera, p/aa/ar/ara ao sea 
/agar araa árvore áe p/ás/rco. O rpê es/á /á, raor/o, sera 
/o/Aas. P cora cer/eza a pessoa pae o raa/oa es/á /?//z, 
por aão raa/s /er pae varrer a ca/faáa. Mas prá ra/ra 
/erra aão é sa/e/ra; é or/gera, é áes/rao. Nascera os áa 
/erra. 5oraos aaáa raa/s pae a /erra raoá///coáa, 
ar/s/araáa coa? a ágaa, cora o ar, cora o /bgo, corão 
peasavara /Z/óso/os Ae raar/os séca/os a/rás. Perra, 
peáa^o Ao raea corpo, raea corpo a/éra Aa ra/aAa pe/e, 
se/o era pae rae a//raea/o, e se e/e se secar, ea raorro. 
Po/s é, são /Aé/as corão es/as pae rae vêera á caAefa 
paaaAo /;'co a/?' A/aa/e Ao raea a//ar, ra/aAa Aor/a, raea 
yarA/ra...
PeaAo A/re?7o á /erra corão /eaAo A/re?7o ao raea 

própr/o corpo; porpae a /erra per/eace ao corpo, o 
corpo per/eace á /erra. P a/é Ae/ oráeas para ser 
creraaáo, paaaAo raorrer, e ra/aAas c/azas serera 
co/ocaAas aa ra/z Ae ara rpê araare/o. P pae /eaAo 
Aorror aos /áraa/os, c/aas/ro/oA/a, e Aese/o ser 
Aevo/v/Ao, cora a a?a/or rap/Aez poss/ve/, á c/rca/a^ão <7e 
/er//AAaAe pae acoa/ece aa /erra. Qae raea corpo /p a e  
seraea/e.
D/re//o á /erra; o proA/eraa es/á era oaAe se co/ocara 

as cercas. C/aro pae as cercas são aecessár/as. pe/e é 
araa práae/ra cerca. Depo/s, a roapa. P a casa. Não 
posso ser /avaá/áo. Qaera á/z /s/o é o raea própr/o 
corpo, pae sea/e, cora /raeasa seas/A/Aáaáe, saa 
aecess/áaáe <7e ara espapo. 7eaAo, aaraa árvore, ara

áapae/es AeAeáoaros para Ae?)a-//ores. P ara áe/es y'á 
/oraoa posse. P ?a/eressaa/e ver o sea c/árae. Qaaaáo 
aparece paa/paer /a/raso, /á vera e/e, corão araa /ZecAa, 
áe/eaáer a saa ágaa. P a própr/a v/<7a pae áe/erra/aa o 
c/rca/o áe espado pae /Ae per/eace, pae /Ae é própr/o. 
Da/, propr/eáaáe; apa//o pae aão rae é es/raaAo, pae é 
par/e áe ra/ra raesrao, pae aão poáe ser /ocaóo sera pae 
ea s/a/a. O espado pae é propr/e<7a<7e áo raea corpo é 
ara áos á/re//os pae a v/<7a /era. Os //ra?7es áa ra/aAa 
/erra são os Ara//es áe pae aecess//o, para v/ver. /t /erra 
é o raea pão, raea ar, ra/aAa ágaa, raea ca/or. Mas Aá 
apae/es pae /a ca ra cercas para a/éra <7os Ara/Zes <7a 
aecess/áaáe áo sea corpo. P ass/ra /azera apa//o a pae 
^aa/o y4gos//aAo áea o aorae áe '/ /r ra a s /aá/v/áaa/s <7e 
Aera". C/aro pae é ara Aera /er ara peáa^o áe /erra. Mas 
é ara Aera pae é /aá/v/áaa/, paaaáo se apropr/a áapae/e 
espapo pae é aecessár/o para pae o oa/ro v/va. Cra 
/a///aa<7/o é /orraaáo cora a carae <7e /o<7os apae/es pae 
são áe/xaáos c/e /o ra áe/e. P a/ acoa/ece apae/a es/raaAa 
rae/araor/ose. Porpae paaaóo a /erra é rea/raea/e 
propr/eáaáe, a/go pae é própr/o ao corpo, e/a es/á 
coas/aa/eraea/e seaáo /raas/orraaáa era v/áa. Mas, 
paaaáo a /erra é raa/s <7o pae o raea corpo aecess//a, e/a 
<7e/xa <7e ser v/áa, e se /raas/orraa era /acro. Pacro é 
apa//o pae aão /o / coasara/óo pe/a v/áa. 5e /osse v/áa 
/er/a pae ser coasara/áo, /raas/orraaáo era a//raea/o.
Mas é prec/saraea/e po r caasa á/s/o, po r aão /er s/áo 
/raas/orraa<7o era a//raea/o, pae /? / /raas/orraaáo era 
/acro. P é ass/ra pae e/e po<7e ser poapaáo, cap?7a//zaáo, 
soA a /orraa áe á/aAe/ro. D/aAe/ro é v/áa /raas/orraaáa 
era rae/a/. P paaa/o /s/o acoa/ece a /erra áe/xa áe ser ara 
a//ar, /agar sagraáo, e passa a ser araa ex/easáo <7o 
Aaaco, /agar oaáe o cap?7a/ se /raas/orraa era /acro; os 
áeases, áoaáores áa v/áa, se /raas/orraara era áeraóa/os, 
coraeáores óe corpos. Da/ a v/o/éac/a.
Por /s/o vo//o á ra/aAa Aor/a, passe/o pe/o raea 

yará/ra; e a// reapreaáo //fóes áos poeraas sagraáas. Qae 
a /erra per/eace a Deas, pae aão /eraos <//re;7o áe 
co/ocar soAre e/as cercas áe ararae /arpaáo, pae e/a é 
sacraraea/o q/erec/áo á v/áa, e pae apae/es pae se 
sea/era pr/vaáos áe/a, é corão se //vessera arapa/aáas 
par/es áo sea própr/o corpo.
Qaera saAe cAegará ara á/a era pae o raa/s Ae/o a//ar 

<7o araor Aaraaao será apae/e áos caa/e/ros oaáe crescera 
as p/aa/as. ̂ 4// se apreaáe, cora s/rap//c/<7aáe /a/gaa/áve/, 
as //fóes raa/s Ae/as áo sagraáo, pae são /Zçóes áo va/or 
saprerao áa v/<7a pae é o/erec/<7a pe/a /erro...
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bíblia hoie

Uma 
te r r a  b o a
(Ê x  3.8)

Milton Schwantes

1) Ontem a luta peta terra fez mais uma 
vítima. Hoje um metalúrgico em greve 
foi violentamente espancado pela polí­
cia. Ontem o padre Josimo Moraes Ta­
vares foi assassinado. Hoje Antônio 
Jesus da Cruz foi agredido a ponto de 
parar no hospital. O que foi ontem, re­
pete-se hoje. A luta pela terra e por 
uma vida digna vem de longe. Tentam 
trucidá-la. Mas ela resiste. Ressuscita. 
O sonho por uma terra boa e liberta 
não cessa. Não desvanece. É afogado. 
Mas sobrevive mesmo que submerso. 
Avança mesmo que baleado e espan­
cado.
A luta pela terra tem o tamanho da 

história do Brasil. Quando iniciou a in­
vasão, a partir de 1500, começou a luta 
pelo solo e por seus frutos. Os povos 
indígenas foram massacrados aos mi­
lhões, porque teimaram em resistir. As 
riquezas do solo e o direito de nele 
plantar são apropriados por alguns 
dentre os invasores vitoriosos. A terra 
é aprisionada pelo latifúndio. E as pes­
soas que nele trabalham são feitas es­
cravas. Durante séculos, os irmãos 
africanos, para cá deportados como 
escravos fizeram crescer, florir e pro­
duzir as terras brasileiras. Mas, o aces­
so ao chão e a seus frutos lhes foi ne­
gada, justamente também após a as­
sim chamada abolição da escravatura. 
Vieram os colonos imigrantes. Vieram 
na ilusão da promessa da terra. Alguns 
receberam-na, outros não. Em todo ca­
so, os filhos destes imigrantes gradati­
vamente se vão juntando aos milhões 
de sem terra. Sim, nesta nossa história 
brasileira, a terra não foi de quem nela 
trabalha. Foi do senhor das armas que 
destroçou as nações indígenas. Foi do 
dono de escravos. É de quem tem di­
nheiro. Nisso reside a prisão da terra. E 
aí também tem sua razão de ser a luta 
peia terra.

Poderia parecer que a luta pela terra 
estivesse sendo provocada pelos po­
vos indígenas, pelos escravos, peios 
colonos sem terra. Se assim fosse, a 
solução seria tratar de acalmar essa 
gente revoltosa. Aliás, esta sempre foi

a interpretação dada pelos grandes. 
Mas, ela não confere. Invasores não fo­
ram os povos indígenas, mas os colo­
nizadores. Provocador de conflitos é o 
latifúndio, suas cercas intermináveis, 
seus jagunços bem armados. Os po­
bres nem querem estes conflitos. Que­
rem plantar e colher em paz.
Este projeto do povo camponês inú­

meras vezes tomou forma, no decorrer 
de nossa história. Exercitou experiên­
cias novas. Testou suas alternativas. 
As nações indígenas continuam em 
seus hábitos de uso coletivo do soto e 
de seus frutos. No Quilombo dos Pal­
mares, os escravos libertos fizeram 
sua experiência mais duradoura de vi­
da em terra livre. Em Canudos 
Contestado, a gente do campo artic 
lou experiências de grande alcano 
Nestes e em outros tantos intentos, o 
camponeses propuseram suas alterna­
tivas, seu anseio quase messiânico 
por uma terra boa, uma roça livre. O 
sangue dessas experiências, cruelmen­
te reprimidas, corre nas veias de nossa 
história. É seu reverso, pouco contado 
nos manuais escolares em uso.
Esta trajetória dos roceiros de nossa 

terra tem suas semelhanças com a his­
tória que a Bíblia nos conta sobre um 
povo camponês, escolhido por Deus. 
Teólogos e pastoralistas nem sempre 
tiveram olhos para enxergar esta se­
melhança. Os próprios lavradores a re- 
descobriram. Na medida que se fami­
liarizaram com a Bíblia, verificaram 
que nela era contada sua vida. E, des­
de então, a história bíblica anima e ilu­
mina a organização da gente do cam­
po. "É sua melhor companhia", como 
dizia um cantador popular. Vejamos 
em que sentido se dá este companhei­
rismo entre a história bíblica e a luta 
dos sem terra, dos índios, dos possei­
ros de nossos dias.

2) A Bíblia tem predileção por alguns 
temas. Nela, certos conteúdos ou pes­
soas recebem maior atenção que ou­
tros. São privilegiados. Primazia é da­
da ao êxodo e aos profetas, a Jesus e a 
Paulo. Em cada um destes quatro as­
suntos centrais, a luta pela terra de­
sempenha papel preponderante.

No êxodo, nos é narrada a história 
de gente recrutada para o trabalho for­
çado. Os hebreus escravizados pelo fa­
raó não se submeteram a esta condi­
ção. Rebelaram-se. Foram em busca 
da libertação do trabalho forçado. Na 
força de Deus, alcançaram livrar-se 
das garras de faraó. Mas aí não se con­
cluía seu projeto. Recém iniciava. A li­
bertação da opressão foi só o começo 
de um projeto que chega a seu alvo 
com o assentamento nas montanhas 
palestinenses. A "terra boa" é o objeti­
vo da libertação.
Os profetas ameaçam os soberanos 

dos tempos do Antigo Testamento. 
Prevêem o aniquilamento de cortes e 
cidades, de exércitos e Estados. 
Opõem-se aos donos do poder. Contes­
tam sem tréguas os "covis de saltea­
dores", isto é, os santuários estatais. 
Essas suas ameaças inusitadas provêm
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do ctamor dos camponeses. A opres­
são, a que os lavradores estavam sub­
metidos, e o engodo idólatra, ao qual 
estavam expostos através da religião 
oficial, deram origem às profecias. A 
vida sofrida da gente do campo é o ni­
nho dos profetas. Sua fala é a voz da 
terra cansada de ver lavradores sendo 
injustiçados.
Em Jesus, renasce esta voz do cam­

po. Cristo tem sua origem entre a gen­
te da roça. Ao seu redor, reúnem-se os 
mais pobres e sofridos da gente cam­
ponesa. São os que o latifúndio escra- 
vagista do Império Romano alijara pa­
ra a miséria. São os que a exportação 
de alimentos para Roma transformara 
em magros, famintos, doentes, lepro­
sos. A linguagem desse Jesus de Naza­
ré vem do ambiente rural. Suas parábo­
las são tiradas da experiência na roça. 
Falam do lavrador, do semeador, da se­

mente, da colheita. E, enfim,ao ser cru­
cificado, é-lhe imposta a pena que mi­
lhares de camponeses, críticos aos 
desmandos de templo e Império, foram 
submetidos. Jesus que vem do campo 
éaniquiiado pela cidade. Também em 
sua vida aflora a luta pela terra.
Vemos, pois, que no êxodo, nos pro­

fetas e em Jesus —  estes três focos 
privilegiados da Escritura —  está pre­
sente a temática da terra. A luta por 
"uma terra boa" não é um propósito 
periférico na história bíblica. Sedia-se 
em seus pontos nevrálgicos. Aninha-se 
em suas experiências mais densas. 
Por isso, não é acaso que nosso povo 
do campo se sente em casa ao ler a Bí­
blia e ouvir suas histórias. Vêem-nas 
como companheiras de caminhada.

3) Contudo, convém que não se simpli­
fique. Por mais que se experimente a

Bíblia como companheira, ela nos con­
ta uma história diferente da nossa. Fa­
la de uma realidade específica. Con­
vém que não se nivele. Justamente por 
isso trato de caracterizar, a seguir, a si­
tuação peculiar da terra no mundo da 
Bíblia.
Nele, cidade e campo antagonizam. 

A cidade de então não la muito além de 
uma fortificação ampliada. Dava abri­
go a pouca gente. Tão somente reunia 
aqueles que detinham o controle do 
conjunto social, do Estado. A cidade 
era, pois, a sede do aparelho de Esta­
do: exército, sacerdotes, corte, merca­
dores e similares. Era o abrigo dos 
opressores.
A ampla maioria da população vivia 

no campo, em pequenas vilas. Fazia 
produzir a terra. Vivia do trabalho na 
roça. Estava organizada em famílias 
ou clãs. Seguia, pois, os costumes clâ- 
nicos e tribais. A cidade a espoliava e a 
dominava.
Quem detinha o controle da terra, 

nesta sociedade, em que a minoria ci­
tadina detinha a hegemonia sobre a 
maioria campesina? A resposta não é 
fácil. Por vezes se tem a Impressão de 
que o setor citadino teria as terras em 
suas mãos (1 Rs 21; is 5.8). Neste caso, 
estaríamos num sistema de latifúndio. 
Os donos da terra seriam os senhores 
das cidades. Mas, isso parece ter sido 
algo muito raro. E quando ocorria, cha­
mava tamanha atenção a ponto de re­
ceber repúdio geral. Portanto, na socie­
dade dos tempos bíblicos, a terra não 
era propriedade de latifundiários se­
diados nas cidades. A terra estava na 
mão da gente do campo. Cada clã ti­
nha acesso a um pedaço, suficiente 
para alimentar o grupo. Esta era a he­
rança do clã. Nela, provavelmente, es­
tavam sepultados os antepassados. 
Esta herança era inegociável.
Portanto, os próprios camponeses 

detinham o controle da roça. No mun­
do da Bíblia, a terra se destinava ao 
uso de quem a trabalha. Era um espa­
ço de liberdade do clã. Era o símbolo 
maior desta liberdade das famílias 
contra os espoliadores citadinos. Po­
de-se até mesmo dizer que a Bíblia é 
um dos frutos deste espaço de liberda­
de, propiciada às famílias e às pes­
soas pela herança, peta terra sob con­
trole popular.

4) O próprio povo de Deus nasceu des­
de dentro da luta pela terra. A questão 
agrária está no berço de Israel. Os es­
tudos históricos mais recentes com- 
provam-no de maneira bastante deta­
lhada.
Coloquemo-nos no 13.° século antes 

de Cristo. Na época, a Palestina era
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controlada pelos egípcios. Era uma es­
pécie de colônia faraônica. Contudo, 
esta dominação egípcia se restringia 
às pianícies, pois, naqueles tempos, 
só elas estavam habitadas. Nessas planí­
cies, o império faraônico espoliava a 
população através das cidades fo rtifi­
cadas. Eram cidades cananéias. Cada 
uma delas tinha um rei. Todos estes 
soberanos citadinos locais eram con­
trolados pelos egípcios, a grande po­
tência que a todos subjugava com 
seus carros de combate. Tanto a explo­
ração colonialista dos egípcios quanto 
a dos soberanos locais recaia sobre os 
colonos. Pagavam tributos cada vez 
mais pesados. Na roça, a vida se torna­
va insuportável.
Neste contexto, formou-se Israel, no

final do 13? século. Israel se constituiu 
nas montanhas palestinenses, onde 
até então predominava a mata. Para os 
exércitos egípcios, as montanhas fica­
vam inacessíveis; não havia estrada 
para seus carros de combate. Nas 
montanhas, foram-se agrupando aque­
les que, de uma ou de outra maneira, 
haviam sofrido sob a opressão dos fa­
raós e dos soberanos locais. Para lá 
afluíram os hebreus libertos através de 
Moisés, no Egito. Juntaram-se os gru­
pos de pastores semi-nômades que, 
nas estepes, sobreviviam como retiran­
tes. Para lá subiram os colonos cana- 
neus, espoliados e endividados nas 
planícies. Estes retirantes, escravos li­
bertos, hebreus foragidos, enfim estes 
camponeses empobrecidos deram ori-

Julio de Santa Ana

Pão, Vinho e 
Amizade

Meditações do conhecido teólogo 
metodista sobre a Eucaristia.
Enriquecido pelas experiências 
ecumênicas e pela prática eclesial das 
Comunidades de Base, o autor reflete 
sobre esse ponto tão central para a fé 
cristã. E traz à tona a riqueza de 
sentidos que a Santa Ceia possui.
Sobretudo com a emergência dos pobres 
como atores de primeiro plano no 
desenrolar das lutas que conduzem ao 
Reino. "N a mesa há pão e vinho. Em 
torno dela há uma comunidade de amigos".
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gem às tribos, a Israel. Este Israel en­
tendeu-se em antagonismo a Canaã e 
ao Egito. Lá mandavam reis e sobera­
nos. Lá imperava a extorsão. Aqui man­
dava o clã. Aqui os lavradores deti­
nham o poder. Portanto, Israel vem da 
luta pela terra. É uma semente que ger­
minou, nasceu e floresce. Anima-nos. 
Serve-nos de memória. Recordamo-la 
com alegria. De faraós e soberanos 
ninguém se lembra com saudade.
5) O apóstolo Paulo aparentemente diz 
pouco sobre a questão da terra. Afina), 
seu âmbito de atuação foram cidades: 
Antioquia, Éfeso, Atenas, Roma, etc. 
Suas cartas tratam de assuntos surgi­
dos neste contexto. E aí seria de estra­
nhar, se tratassem da problemática da 
gente da roça.

A pergunta é se podemos encontrar 
no apóstolo Paulo enfoques corres­
pondentes ao que no restante da Bíblia 
representa a terra. É evidente que exis­
tem muitos pontos em comum. Gosta­
ria de chamar a atenção em especial 
para um.

Comparável ao que, em outras par­
tes da Bíblia, representa a temática da 
terra é, no apóstolo Paulo, a questão 
do corpo. Em sua teologia, a defesa do 
corpo desempenha um papel prepon­
derante. Entenda a igreja como corpo. 
Nele os diferentes membros desempe­
nham distintas funções, sendo a defe­
sa das partes mais fracas sua tarefa 
principal. Na eucaristia, o conceito do 
corpo vem a ser centra). Afina), todos 
participam do mesmo corpo. Por isso, 
o apóstolo insiste em que os pobres e 
escravos, que costumavam chegar 
atrasados para as celebrações, não 
fossem postos de lado. Além disso, o 
corpo da gente é entendido pelo após­
tolo como santuário do Espírito Santo. 
Desse jeito o corpo passa ser sobre­
modo dignificado. E, por fim, Paulo in­
clusive insiste em falar e descrever a 
ressurreição do corpo.

Pode-se, pois, perceber, nestas alu­
sões, quão relevante é o conceito do 
corpo para a teologia paulina. Penso 
que aquilo que o apóstolo diz sobre o 
corpo é comparável ao que outras par­
tes da Bíblia dizem sobre a terra. Tanto 
a terra quanto o corpo são defendidos. 
São dignificados.
Poderia um lavrador viver sem aces­

so à terra? Poderia um operário viver 
sem acesso ao que produziu?

Milton SchwanteséProfessorda Faculdade 
de Teologia (S. Leopoldo) da Igreja Evangé­
lica de Confissão Luterana no Brasil.
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CONSTITUINTE

A
e

nova ordem constituciona! 
a propriedade da terra

Maria Angélica Gentiie

c re s te ano de 1986, em que serão 
eleitos os representantes dos di­

versos segmentos sociais para elabo­
rarem uma nova Constituição, isto é, o 
texto forma de lei que irá conter todas 
as regras que traçarão o perfil que a 
sociedade deverá assumir, e não o que 
realmente possui, uma série de ques­
tões nos assaltam:
—  O que se pretende com uma nova 
Constituição?
—  Quais as mudanças desejadas?
—  Como atuar para inftuir decisiva­
mente nesse processo de elaboração 
constitucional?
—  É importante ou não ver inseridas 
na Constituição as medidas que possi­
bilitem uma transformação da atual or­
dem político-social vigente?
Há uma questão preliminar a todas 

essas indagações que não pode ser es­
quecida: as regras do jogo para as elei­
ções constituintes que se avizinham já 
foram previamente traçadas de modo a 
esvaziar ao máximo a participação po­
pular no processo eleitoral. Assim, os 
pequenos estados do Nordeste e os do 
Norte, onde predominam as forças so­
ciais comprometidas com o PDS e, 
por consequência, com a manutenção 
do status quo vigente, têm garantido 
um maior número de representantes 
na Assembléia, em detrimento dos es­
tados do Sul-Sudeste, com maior nú­
mero populacional, e onde as camadas 
populares atingiram um maior grau de 
organização, e consequentemente, 
uma maior capacidade de participação 
na vida política social brasileira. São 
eleições em que aqueles que se dispu­
serem a pleitear uma cadeira na Cons­
tituição terão de gastar vultosas so­
mas em dinheiro.
A par desses fatores já existentes, 

não podem as amplas massas empo­
brecidas e marginalizadas socialmen­
te acolher grandes expectativas com 
relação à nova ordem constitucional a 
ser elaborada, posto que pequena será

a representação popular na Assem­
bléia Constituinte.
Não obstante esses fatos, uma 

Constituição reflete sempre a correla­
ção entre as diversas forças sociais 
não apenas no momento da escolha 
dos grupos sociais que estarão repre­
sentados na Assembléia, mas também 
no momento em que a Constituição es­
tá sendo elaborada. Daí, forçoso é de 
se concluir que, a despeito da desi­
gualdade que se dará entre representa­
dos e representantes, cumpre colocar 
o debate constitucional no terreno das 
necessidades básicas e inadiáveis da 
maioria da população, de molde a se 
conseguir imprimir as regras funda­
mentais que possibilitem o estabeleci­
mento de uma sociedade menos desi­
gual, capaz de permitir uma realidade 
menos injusta.

O ALARMANTE 
DESEQUILÍBRIO SOCIAL

O Brasil vai bem, a população vai 
mal. Somos a 8? economia do mundo,

e um dos países com registro de maior 
índice de pobreza absoluta.
Cada vez mais as desigualdades en­

tre classes, setores e regiões do país 
se acentuam. Constituímos uma na­
ção em que são desatendidas as exi­
gências biológicas mais elementares, 
a saber, alimentação, saúde, habita­
ção.
Um dos grandes fatores responsá­

veis por essa desigualdade social rei­
nante é, sem dúvidas, a estrutura fun­
diária concentracionista, que nas ú lti­
mas décadas atingiu níveis alarman­
tes. Os estabelecimentos rurais com 
mais de 10 mil hectares aumentaram 
em número e área: em 1950, eram 1.611 e 
controlavam 45 milhões de hectares. Em 
1980, passaram para 2.510 e contro­
lam 64 milhões de hectares. A política 
desenvolvida no setor agrícola pelos 
governos autoritários dos últimos 20 
anos, priorizou a produção dos produ­
tos agrícolas ditos nobres, destinados 
à exportação para captação de divisas 
no mercado externo, em detrimento da

Cumpre coíocar o debate constituciona! no teatro das necessidades básicas e inadiáveis da maioria 
da popuiação.
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produção agrícola para o mercado in­
terno. Os incentivos fiscais foram as­
sim destinados à produção do álcool, 
da soja, do cacau, e não do feijão, do 
milho, do arroz, da mandioca. Faltam 
os alimentos básicos para a grande 
maioria da população carente, mas 
existem excedentes de álcool.
A especulação fundiária transfor­

mou a terra em mercadoria destinada a 
propiciar lucros altos e rápidos à custa

da expulsão, via de regra violenta, dos 
pequenos agricultores posseiros, par­
ceiros e arrendatários. O contingente 
de mais de 7 milhões de assalariados 
rurais, submetido a níveis intoleráveis 
de miséria, não consegue sequer a ga­
rantia da remuneração mínima de suas 
tarefas (corte da cana, colheita da la­
ranja, do cacau, da castanha), e dos 
mais comezinhos direitos trabalhistas 
e previdenciários.

A PROPRIED AD E DO SOLO
AGRÍCOLA E A CONSTITUIÇÃO

Encontra-se, portanto, na ordem do 
dia, a adoção de medidas que possibi­
litem uma organização social menos 
desigual, menos injusta, que venha a 
dar identidade às grandes massas po­
pulacionais marginalizadas.
Todavia, as verdadeiras normas que 

venham a possibilitar a transformação 
social que todos anseiam, de modo a 
assegurar a um maior número de brasi­
leiros uma vida digna, deverão contar 
de Programas Específicos nas áreas 
econômicas e sociais e não da Consti­
tuição, cujas normas, via de regra, são 
programáticas e não auto-aplicáveis.
Isso não afasta a imperiosa necessi­

dade de se traçar na Constituição as 
regras fundamentais que possibilita­
rão que a propriedade da terra seja ca­
pital produtivo de interesse nacional.
Logo, a propriedade do solo agrícola 

deverá necessariamente obedecer aos 
seguintes limites:

1) A sua aquisição sob a forma indivi­
dual e nas dimensões necessárias à 
manutenção do agricultor e sua famí­
lia;
2) Nos casos em que a propriedade pri­
vada não é condição da dignidade da 
pessoa humana, será desapropriada, 
seja latifúndio ou empresa rural;
3) O limite máximo para aquisição da 
propriedade do solo agrícola será de 
500 hectares, respeitando sempre o 
módulo mínimo para cada região;
4) Em todos os casos de concentração 
abusiva da terra, ou de sua aquisição 
por qualquer meio fraudulento, descar­
te qualquer indenização na desapro­
priação;
5) O valor da indenização da terra e das 
benfeitorias, nos casos em que for ca­
bível, será sempre aquele declarado 
pelo proprietário para fins de paga­
mento do imposto, e será sempre feito 
através de títulos da dívida pública, 
resgatáveis em 20 anos;
6) Dar-se-á a perda sumária da proprie­
dade do solo agrícola por seu abando­
no por mais de cinco anos;
7) É vedada a aquisição do solo agríco­
la por estrangeiros;
8) Tanto a União como os estados po­
derão desapropriar terras para fins de 
Reforma Agrária.
9) Estatização de todos os cartórios de 
registros de imóveis.

Maria Angélica Gentiie é advogada do Sin­
dicato dos Trabalhadores Rurais de Casimi- 
ro de Abreu e do Sindicato dos Engenheiros 
do Rio de Janeiro.
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America Latina

C rônicas de um a 

tragédia que 

podia ser evitada
OS FATOS

—  Na madrugada de 18 de junho, quar­
ta-feira, ocorrem motins e tomadas de 
reféns em três penitenciárias de Lima, 
protagonizados pelos presos po li­
ticos.
—  O Conselho de Ministros, presidido 
pelo presidente Alan García, decide en­
carregar o Comando Conjunto das For­
ças Armadas da restauração da ordem 
nas penitenciárias.
—  Na prisão de Santa Bárbara, inter­
vém a Guarda Republicana. As reféns 
são libertadas, e seis presas ficam feri­
das, das quais, segundo informações, 
duas acabam morrendo. 54 das 70 in­
ternas são transferidas para Chorrillos 
e Ica.
—  Na noite de 18 para 19, tropas do 
Exército, em conjunto com a Guarda 
Republicana, executam intervenção 
em Lurigancho, resuitando na morte de 
todos os internos do pavilhão indus­
trial (124, de acordo com informação 
oficial). O refém sai vivo. Correm rumo­
res de que dezenas de detentos foram 
fuzilados, apesar de terem se rendido.
—  Em El Fronton, a operação é feita

pela Marinha, o pavilhão azul é bom­
bardeado até a quinta-feira, 19, pela 
tarde. Rendem-se 30 internos e são os 
únicos sobreviventes. Dos três reféns, 
dois se salvaram. Há informações de 
30 mortos, porém veicula-se que mui­
tos outros permanecem sob os escom­
bros. Segundo informações diversas, 
haveria cerca de 200 detentos nesse 
pavilhão.
—  Em todo esse processo de interven­
ção militar, não estão presentes nas 
penitenciárias as autoridades civis (juí­
zes, fiscais, diretores das prisões). As 
penitenciárias são declaradas zona mi­
litar restrita, e nem as autoridades ci­
vis, nem a imprensa têm acesso. As in­
formações procedem do governo, atra­
vés de comunicados oficiais. Os dois 
primeiros comunicados são emitidos 
pelo governo, os de números 3, 4, 5 e 6 
pelo Comando Conjunto das Forças 
Armadas. O último, sem número, assi­
nalando excessos, pela Secretaria de 
Imprensa da Presidência da República. 
Não há pronunciamento do Ministro da 
Justiça.
—  A Comissão de Paz nomeada pelo 
governo ofereceu sua mediação. Mas

não lhe foi permitido o ingresso em Lu­
rigancho na quarta-feira, dia 18. Em El 
Frontón, a Comissão se dirige aos pri­
sioneiros a uma distância de 40 me­
tros, e em Santa Bárbara recebe um co­
municado das detentas, porém não há 
negociação nos dois casos. As opera­
ções militares são iniciadas logo de­
pois.

REAÇÕES

—  Na noite de quinta-feira, 19, informa- 
se por rádio e televisão que a ordem foi 
restabelecida nas penitenciárias, sen­
do indicados 30 mortos em El Frontón. 
São transmitidas entrevistas com pes­
soas nas ruas, as quais, em sua maio­
ria, aprovam as ações. Mais tarde, um 
comunicado oficial informa sobre 124 
mortos em Lurigancho e duas em San­
ta Bárbara.
—  Na sexta-feira, dia 20, a imprensa 
publica cifras que vão de 159 (La Repú­
blica) a 250 mortos (Et Comercio), em­
bora editoriais falem de várias cente­
nas de mortos (Expreso, El Comercio). 
Em geral, o tom é o de que as ações mi­
litares eram a única saída, ainda que

O
jÕ
õ

COO)

Pavilhão da prisão 
de San Pedro, 
em Lima, onde estavam 
recolhidos cerca de 
260 militantes 
do Sendero Luminoso.
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Tropas cercam 
o presídio feminino 
de Santa Bárbara, 

na capital peruana.

se lamente a elevada quantidade de 
mortos.
—  No sábado, 21, aparecem declara­
ções de diversos setores, uns aprovan­
do as ações mititares (porta-vozes da 
APRA, PPC, AP, CONACO) e outros em 
desacordo (iU, professores de Ciências 
Sociais da Universidade Catóiica).
—  Na noite de sábado, veicula-se um 
comunicado do governo, dizendo que 
em Lurigancho haviam sido cometidos 
excessos, e que haverá investigação e 
penatidades para os responsáveis.
—  Vários jornais (Ei Nacionai, Expres­
so) protestam contra a inspeção no El 
Nuevo Diário. O prefeito de Lima afir­
ma que o governo não autorizou a me­
dida. No domingo, 22, à noite, não é 
emitido o programa "Uno más Uno", 
do canal 9, por interrupção nas trans­
missões.
—  No domingo, La Repúbiica destaca 
excessos, em primeiro plano.
—  Na segunda-feira, 23, há mais rea­
ções. A imprensa pubiica comunicado 
da internacional Socialista, expressan­
do preocupação pelo número de mor­
tos e petos métodos utilizados, e 
apoiando a investigação anunciada pe­
lo presidente Garcia.
—  E) Comercio pubiica, no mesmo dia, 
Carta Aberta de Mario Vargas Llosa a 
Alan Garcia, refletindo sobre a "monta­
nha de cadáveres" em que resultaram 
as operações mititares, que poderiam 
e deveriam ter sido evitadas. O escritor 
considera que a matança é moral e ie- 
galmente injustificada, de maneira es­
pecial a de muitos seguramente ino­
centes. Também considera grave a au­
sência de autoridades civis e o fecha­
mento do Nuevo Diário. Afirma que os

fatos foram um terrível erro, de conse­
quências incalculáveis, e diz que não 
pode ocorrer o suicídio da democracia 
nem uma "bordaberização" do país (re­
ferência ao ex-presidente Juan Maria 
Bordaberry).
—  A revista Caretas, em editorial de 23 
de junho, assinaia que o governo per­
deu a serenidade ante um motim e de­
cidiu terminá-)o em um dia, subiinhan- 
do que "o grave e repelente está em co­
mo a força foi aplicada", e em "como 
foram exterminados deliberadamente 
todos os 126 detentos do paviihão in­
dustrial da Penitenciária de Lurigan­
cho, sem que tenha ficado um só so­
brevivente". Atrocidade deliberada, 
afirma, indiscutfve) e sem paralelos 
nem sequer na Argentina. Fala em 
"operação de extermínio" e assinaia 
que seria "cumplicidade terrível" não 
punir aos responsáveis. Menciona tam­
bém que o Peru não parece estar ainda 
horrorizado com os fatos, porém que

estes repercutiram na imprensa iiberal 
do mundo e na internacional Socialis­
ta. E deciara que a maneira argentina 
não é a meihor nem a única de acabar 
com o terrorismo.
Em outra seção, Caretas repudia os 

métodos empregados e menciona vá­
rios outros procedimentos com quais 
tanta morte poderia ser evitada.
—  A 24 de junho, terça-feira, o episco­
pado peruano se pronuncia, assim co­
mo os movimentos leigos. O arcebispo 
de Lima pede autorização para que os 
agentes pastorais possam entrar nas 
prisões.
—  No mesmo dia, o presidente Alan 
Garcia, em mensagem à Nação, afirma 
que as Forças Armadas cumpriram or­
dens do governo e que por isso ele 
apóia "a severidade da ação praticada 
peio Comando Conjunto", porém que 
em Lurigancho a Guarda Repubiicana 
matou a 30 ou 40 (fontes não oficiais 
falam em 60) detentos, quando já esta­
vam indefesos e se haviam rendido, e 
que isso constitui um crime que não 
podia ser silenciado. E anunciou que 
havia ordenado a prisão e as ações ju­
diciais cabíveis a todos os chefes de 
tropa da Guarda Repubiicana que "pro­
cederam brutalmente ao aniquilar aos 
subversivos".
—  A imprensa internacional reagiu for­
temente. Rádios como a Voz da Améri­
ca, e a BBC de Londres, condenaram 
os fatos. Jornais também, entre eles, 
The New York Times, através de edito­
rial.

(Extraído do boletim informativo, do Institu­
to Bartolomeu de Las Casas (Rimac) e do 
Centro de Estúdios y Publicicaciones, Lima 
Peru)
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Ainda 

há tem po
Extratos de um artigo do padre 

Gutiírrez, um dos expoentes da 
teoiogia iatino-americana, sobre o 
amotinamento e massacre dos 
presos poiídcos no Peru. Foi 
pubiicado iniciaimente no {ornai 
"La Repúbiica", no dia 25 de 
junho, de onde o boietim  
"informativo" extraiu e pubiicou 
os trechos centrais.

Gustavo Gudérrez

ós, peruanos, vivemos estes
dias sob o peso de 

acontecimentos a que 
assistimos com dor e horror. 
Conforme as horas passam, 
cresce a convicção de que 
estamos atravessando uma hora 
sombria de nossa história. Um 
momento carregado de 
lamentáveis realidades e de 
piores previsões. Abordar de 
forma breve o ocorrido seria um 
grave perigo. Aumentar ou 
diminuir, por exempto, em um 
ou vários dígitos o número de 
mortos nas prisões —  e em 
todo este triste tempo de 
viotência desencadeada —  não 
muda quaiitativamente o fato de 
fundo do qual não parecemos 
tomar consciência no país: as 
mortes de seres humanos não 
podem ser somadas, não são 
cifras adicionadas, cada vida 
tem um valor infinito. Para um 
cristão a existência humana, 
toda a existência, é sempre um 
dom do Deus no qual cremos.

Começamos a estar, se já não 
estamos, envoividos em um 
circulo infernal de violência, de 
desprezo peta vida humana, de 
desrespeito aos mais 
elementares direitos da pessoa.

Uma miséria secular, uma 
injusta e cruel ordem social e

econômica, o desdém pela 
dignidade humana de uma 
grande parte de nossa 
população configuram não 
apenas uma situação que 
repudiamos sem restrições, mas 
constituem também um 
permanente caldo de cultura a 
todo outro tipo de violência.
O ocorrido nestes últimos dias 

constitui uma triste vitória para 
os poios extremos do leque de 
posições hoje existente no 
contexto naciona). Afirma-se 
assim um processo em que eles 
tendem a resultar como os 
únicos interlocutores com 
direito à voz na cena política. Se 
estes extremos triunfassem, 
todo o resto não contaria, o 
espaço civil e democrático seria 
supérftuo, e os grupos sensíveis 
aos valores humanos não teriam 
opção histórica, isso é o que 
não podemos admitir.
Nos fatos de Lurigancho e El 

Frontón não só tem de haver 
uma investigação sobre os 
excessos cometidos dentro de 
uma nação que se pretende 
válida. Além disso, e sobretudo, 
terão que ser examinadas as 
razões que levaram a uma ação 
que nos parece em si mesmo 
um excesso, um uso 
desproporcional do poder de 
destruição.
Não podemos nos resignar à 

camisa de força que se quer 
impor ao país. Contudo, é 
possível escapar do beco sem 
saída em que estamos entrando. 
Cremos em que existem os 
recursos humanos e meios 
necessários para que o 
consigamos.
Não haverá convivência 

humana e democrática se a 
fome de pão não desaparece

como pedia João Paulo )t 
durante sua visita à Vila El 
Saivador, se não se tira do 
esquecimento a porções inteiras 
da nação, se não acabam os 
injuriosos privilégios de alguns, 
se não se respeita a dignidade 
de cada pessoa. O mal tem de 
ser atacado pela raiz.
A iuta pela justiça deve ser 

desenvolvida, ao mesmo tempo 
em que se reivindica a 
iiberdade, não de uma minoria, 
ou de uma maioria, mas sim de 
todos. É necessário defender a 
vida democrática que, por 
imperfeita e frágil que seja, 
torna viável a proposta e a 
discussão de fórmulas 
alternativas para a construção 
de uma sociedade 
transformada. A todos, e em 
especial aos setores populares, 
custou muito conquistar esta 
possiblidade, e não podemos 
permitir, por isso, que eia se 
frustre. Ambos esforços —  pela 
justiça e a liberdade —  supõem 
um respeito pelos vaiores 
humanos que não podem ser 
abandonados nem sequer ante 
quem os viola, disseminando o 
terror e a morte.
Urge apelar a todas as forças 

sinceras do país, elas se 
encontram nos diversos setores 
de nossa sociedade, a fim de 
ser conquistado um consenso 
nacional no repúdio a toda 
forma de violência inumana e 
em favor da vida e da paz. Este 
compromisso não será fácil, a 
tarefa adiante é imensa e o 
custo pessoa) pode ser muito 
aito. Para o cristão é ciaro, 
entrentanto, que a vida, e não a 
morte e seus atiados, tem a 
úitima paiavra; isso torna viva a 
nossa esperança e mais forte a 
fome de Deus.
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Há Teologia da 
Libertação na

África e Ásia?
Enrique Dussei

uisemos expor com ponto de inter- 
rogação a questão que nos pedi­

ram para desenvolver, a fim de poder­
mos explicar até que ponto ou limite 
ela existe e até que ponto não existe. 
Para tanto é necessária uma introdu­
ção que mostre as semeihanças e dife­
renças entre a América Latina (conti­
nente onde nasce a Teologia da Liber­
tação) e a África e Ásia, com proces­
sos próprios e de grande importância.

SEMELHANÇAS E 
DIFERENÇAS CONTINENTAIS

Desejamos, em primeiro lugar, esbo­
çar sucintamente as semelhanças e di­
ferenças que temos podido observar 
no já longo diáiogo de dez anos (nos 
reunimos exatamente em 1976, em Da­
res Saiam, Tanzânia) entre a África, a 
Ásia e a América Latina na Associação 
Ecumênica de Teólogos do Terceiro 
Mundo (EATWOT).

a) Semeihanças —  As teologias da 
África, Ásia e América Latina têm mui­
tos elementos em comum. Em primeiro 
tugar, são teologias de mundos cultu­
rais de alto desenvolvimento (ao me­
nos em muitos dos seus povos, tais co­
mo as culturas da China, sudeste asiá­
tico, índia, mundo árabe, as culturas 
da Etiópia e da estepe africana ao sul 
do Saara, as etnias Banto, os impérios 
astecas, as confederações maias, 
chibchas, o império inca), embora tam­
bém tenha havido culturas de meros

plantadores animistas e até comunida­
des nômades de colhedores e caçado­
res. Estas altas culturas sobrevivem 
até o presente. Por outro lado, são 
mundos culturais complexos e com au­
tonomia relativa (como o mundo 
árabe), mais autônomos (como a índia 
ou a China) ou absolutamente indepen­
dentes (como os astecas ou incas) isso 
criou personalidade própria para o 
cristianismo quando este consegue a 
sua emancipação junto a suas pátrias 
respectivas.
A presente semelhança, não só no 

nível sócio-político ou econômico mas 
também cultural, científico ou eclesial, 
é o haver sido (desde o século 16 ou 
19, conforme o caso, para a América 
Latina, África e Ásia portuguesa; até o 
século 19 para a África belga, inglesa 
e francesa) colônias das cristandades 
européias centrais (Espanha, Portugal, 
Holanda, Inglaterra, França e, poste­
riormente, Estados Unidos). Socieda­
des dependentes culturalmente e ex­
ploradas em seu trabalho cotidiano 
(também economicamente). Culturas 
que de "centrais" e autônomas (ecú- 
menos independentes) transformaram- 
se em mundos "periféricos". Esta é a 
realidade semelhante do Terceiro Mun­
do, hoje subdesenvolvido (tecnologica­
mente), dominado (neocolonial e politi­
camente), alienado (cultural e cientifi­
camente), paternatisticamente contro­
lado (eclesialmente).
Todo esse Terceiro Mundo tem o 

sentimento subjetivo que os teólogos 
coreanos do M/n/ung (a massa-povo

sujeito da história) denominam fran; es­
pécie de "raiva", "humilhação", "res­
sentida impotência" mas, ao mesmo 
tempo, de vida e potência criadora do 
povo que espera poder comer, ter casa, 
educação, libertação ...

b) Diferenças —  A América Latina, 
emancipada politicamente no começo 
do século 19, é uma raça e cultura 
mestiça: parte índia, parte européia, 
parte negra. Os habitantes autóctones, 
os imigrantes conquistadores ou euro­
peus empobrecidos e os escravos ne­
gros trazidos da África. Asiáticos de 
origem (todos os habitantes da Améri­
ca vêm da Ásia), europeus e africanos. 
Basta caminhar por uma rua de São 
Paulo ou do México para encontrar es­
sa "mestiçagem" universal (a "raça 
cósmica" de que nos fala o mexicano 
Vasconcelos). Porém este mundo 
"mestiço" é de uma Cristandade his­
pano-luso-americana. Praticamente a 
totalidade de seus habitantes é cristã 
(se podemos falar em "ser-cristãos", 
contra o que se insurgiria Kierkegaard 
crítico e enfadado).

A África, com seu mundo árabe so­
bre o Mediterrâneo e avançando até o 
sul do Saara, a antiga Etiópia (Cristan­
dade ortodoxa do 4? século), a África 
negra de dependência inglesa, france­
sa, belga e portuguesa, e, ao sul do 
Zambeze, Zimbábue e a África do Sul 
tão diferentes. Independentes muitas 
dessas nações depois da guerra (1945) 
e com a crise própria da "organização 
nacional" (que a Europa viveu a partir



do século 16 e a América Latina des- 
deo in íc iodosécu lo19). Comumcris- 
tianismo crescente ante as religiões 
tradicionais (que com exceção do Isla- 
mismo no norte da África são religiões 
regionais, locais, tribais). Vigorosa per­
sonalidade cultural, debilidade institu­
cional das novas elites africanas no 
poder dos novos Estados (agora a do­
minação nacional está em mãos de ho­
mens da mesma raça, cultura, língua). 
Uma Igreja com desenvolvido sentido 
de sua dignidade, da necessidade de 
uma liturgia própria, de uma teologia 
africana.

A Ásia, com 54% da população mun­
dial e onde os cristãos são apenas 
2,3% aproximadamente, dá ao cristia­
nismo um sentido da "humildade" que 
falta na Europa ou na América Latina, 
onde um certo "triunfa lismo" faz es­
quecer que a religião de Jesus é só 
uma das religiões do mundo. O hin- 
duísmo (principalmente na índia), o bu­
dismo (desde Sri Lanka mas absoluta­
mente majoritário na Tailândia, por 
exemplo), o confucionismo (na China), 
o islamismo (do Marrocos até Minda- 
nao nas Filipinas, que foi a única reli­
gião universal até o século 16) situam 
o cristianismo como "m inoria" estran­
geira, europeizante, recordação da 
época colonial. As grandes revoluções 
asiáticas (China, Vietnã, etc.), a pre­
sença no norte da URSS, os "populis- 
mos" como o Congress Party da índia 
(onde a burguesia nacional domina a 
imensa população sofredora e misera­
velmente empobrecida). Um cristianis­
mo com dois pólos de atração: as Fili­
pinas, majoritariamente cristã, e a ín­

dia pelo número e profundidade de 
seus cristãos. O Japão é importante, 
porque é o cristianismo implantado 
num país asiático desenvolvido.
De qualquer modo, o "eclesiocen- 

trismo" que parecia impetrar na "res­
tauração" do estilo tridentino que al­
guns interpretam como o espírito do 
recente Sínodo Romano de dezembro 
de 1985 não é compatível com um Ter­
ceiro Mundo que necessita uma "Igre­

ja dos Pobres" ao serviço daqueles mi­
seráveis, roubados e explorados como 
o que o samaritano encontrou à beira 
do caminho.

TEOLOGIA DA LIBERTAÇÃO 
NA ÁFRICA

Na África podemos encontrar como 
que três momentos na história recente 
da teologia.

a) Primeiro momento —  Nosso ami­
go Ngindu Mushete mostra bem os 
dois primeiros momentos em seu tra­
balho 77?e H/sfo/y of Teo/ogy /n Afr/ca. 
É necessário, evidentemente, partir 
das brilhantes religiões tradicionais da 
África com seu vigor vital e espiritual, 
ou a reflexão de John Mbiti sobre Con- 
cepfs of Gocf /n Afr/ca. Do ponto de vis­
ta teológico é o tempo da "Teologia 
missionária" fexfra ecc/es/am nu//a sa­
fos); a partir das missões portuguesas 
do século 16. A "teologia da implanta­
ção" da Igreja, desde 1920 aproxima­
damente, começa a ser uma crítica à 
teologia das conversões partindo de 
uma eclesiologia da Igreja local (na es­
cola francesa temos P. Charles, P. Seu- 
mois, A. Mulders; na Holanda E. Lof- 
feld; etc.). De qualquer modo, o "co lo­
nial factor" é determinante.

b) Segundo momento —  Uma enor­
me renovação foi vivida na África de­
pois da A// Afr/ca Peop/e's Conference 
em Acra, em 1958 —  ao nível político 
—- e da A// Afr/ca Cf?t/rc/7 Conference 
em Kampala, em 1963. Se a isto somar­
mos a renovação produzida na Igreja 
Católica pelo Concílio Vaticano 2.° 
(1962-1965) e a antiga declaração de 
Despréfres no/rs s7n/e/rogen/ (1956) 
veremos surgir os grandes temas teo­
lógicos que, em muitos casos, são os 
atuais. A emancipação política das 
metrópoles européias coloniais produz 
necessariamente o "nacionalismo afri­
cano" e, por ele, o tema do "nacionalis­
mo" na teologia: a indigenização, a 
afirmação da identidade cultural como 
tema central. Isto significa o tema 
"cultura" e "religião tradicional" e

"teologia" como questão essencial —  
no plano da organização das igrejas, 
da vida litúrgica e dos símbolos, a dan­
ça nos ritos, a língua autóctone na vida 
eclesial, a história das igrejas nacio­
nais. Enfim, uma "teologia africana" 
nascia na origem das novas nacionali­
dades e Estados. Daí o Morafor/om 
missionário de Burgess Carr (1961) co­
mo chamado de atenção ao respeito à 
África.
Esta problemática é atual e tem uma 

importância maior. Cultura e teologia 
são temas centrais na África, Ásia e 
América Latina, ninguém pode descui­
dar deles nem esquecê-los.

c) Terceiro momento —  Pensamos 
que, de modo geral, tem passado des­
percebido um terceiro momento que 
não ocorre simultaneamente em todos 
os países africanos e que em muitos 
deles ainda não se fez presente. De­
pois da emancipação anticolonial vem 
o momento da organização nacional e 
da institucionalização do Estado. Com 
o passar dos anos estes novos Esta­
dos devem optar por alguma das alter­
nativas possíveis. Ou o capitalismo de­
pendente e periférico (a maioria deles), 
ou o socialismo (apenas Angota, Mo­
çambique e Etiópia). Por sua vez a Áfri­
ca do Sul, sob o domínio dos brancos, 
tem um desenvolvimento industrial 
muito mais avançado que os outros 
países do sul do Saara. Agora é que po­
de surgir —  ante o desgaste do entu­
siasmo do nacionalismo anticolonial, 
ante às novas burocracias agora afri­
canas, ante à corrupção, à exploração, 
às novas estruturas africanas de domí­
nio interno (articulado com o novo neo 
colonialismo euro-norte-americano) — , 
e às vezes surge, uma Teologia da Li­
bertação. Muitos teólogos da segunda 
geração não podem acompanhar essa 
mudança. Permanecem ligados às no­
vas burocracias no poder. Nas pala­
vras de Jean-Marc Ela:
"A superexploração dos trabalhado­

res e o silêncio da oposição são as 
condições de sobrevida da burocracia 
administrativa cuja função se reduz,
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ordinariamente, a manter a ordem pú- 
biica. Qualquer oposição cria um esta­
do de insegurança para os burocratas 
que, depositando sua confiança nos 
regimes estabelecidos, deles se apro­
veitam e auferem muitas prebendas. 
Nos territórios submetidos à domina­
ção do capitalismo estrangeiro, o Esta­
do neocolonial, que precisa da ajuda 
externa para pagar regularmente aos 
seus funcionários, não pode admitir a 
menor oposição (...) O estado neocolo­
nial disputa ao homem o direito da 
oposição num contexto em que as eco­
nomias estrangeiras beneficiam uma 
casta privilegiada. Esta é a verdadeira 
situação que hoje reflete o problema 
da tortura na África Negra". (Le cde de 
/'domme afdca/n, Paris, 1980, p.93)
Surge, assim, uma Teologia da Liber­

tação na África: "O que é certo é que 
uma teitura do Êxodo é necessária, ho­
je, nas comunidades cris tãs da 
África". (/b;d; p.57)
Essa Teologia da Libertação africa­

na não vem imposta da América Lati­
na. Nada tem a ver. É uma teologia que 
surge na África por encontrar-se esta 
numa posição sócio-política e econô­
mica dependente e periférica do mes­
mo capitalismo central (euro-norte-a- 
mericano). É ctaro que nem todos os 
teóiogos descobrem esse estado de 
dependência. Tal como na América La­
tina, muitos culpam o marxismo de cri- 
ticidade desta teologia. A sua criticida- 
de procede da miséria do povo africa­
no, agora explorado por burocracias 
neoburguesas africanas (como no Zai­
re, por exemplo). Escreve o teólogo Ca- 
marún:
"A dependência das economias afri­

canas é usada pelo capitalismo mun­
dial em benefício de uma minoria de 
privilegiados. A política de desenvolvi­
mento adotada pela maioria dos paí­
ses africanos tende a se reduzir às 
grandes sociedades fazendo despejar 
nestas vultosos lucros, em geral repa­
triados ás regiões de onde vem o capi­
tal. (...) A situação das massas (do po­
vo) se deteriora ao mesmo tempo em

que essas empresas prosperam, en­
quanto os membros da classe dirigen­
te constituem para si escandalosas 
fortunas pessoais colaborando para a 
exploração neocolonial." f/d/d., p. 81)
Dessa miséria articulada com a ex­

ploração neocolonial-capitalista surge 
uma Teologia da Libertação africana:
"Na África Negra —  não no passado 

colonial, mas hoje —  as tarefas do 
Evangelho se inscrevem numa região 
do mundo onde os poderes do dinheiro 
decidiram fazer deste território da hu­
manidade uma reserva de escravos e 
de mão-de-obra barata. Para as Igrejas, 
a resposta a essa situação é muito cla­
ra: todos os dias, em nome do Evange­
lho, escrever a história da libertação 
efetiva dos oprimidos." (7d/d., p. 166)
Não é difícii, tampouco, entender a 

situação que faz nascer, ao mesmo 
tempo, uma "teologia negra" e de ' l i ­
bertação" na África do Sul. Existindo 
um poder repressor "branco", muitas 
das reflexões norte-americanas sobre 
a "d/ac/r fdeo/ogy" —  anti-racista —  
são muito pertinentes ante o racismo 
do apa/*7de/d. Ao mesmo tempo porém, 
por serem africanos de um país depen­
dente capitalista, se conhece a causa 
sócio-econômica e política da discrim i­
nação racial. É uma "d/ac/r and //dera- 
f/on 7deo/ogy" num país capitalista do 
Terceiro Mundo Africano. As obras de 
Manas Buthelezi, do bispo Desmond 
Tutu ou do teólogo da libertação Allan 
Boesak respondem a sua situação con­
creta, mas especial, da África.
No presente, pois, não poderão fa l­

tar as tensões entre a tradicional "teo­
logia africana" —  herdeira da proble­
mática da pós-emancipação anticolo- 
nial —  e a nova "teologia da liberta­
ção" africana —  critica dos Estados 
neocoloniais e do capitalismo depen­
dente agora africano e explorador do 
próprio povo da África: agora o inimigo 
está dentro. Por isso, tal como na Amé­
rica Latina, muitos criticarão a Teolo­
gia africana da Libertação de ser mar­
xista e, neste caso, a antiga "teologia

africana" será populista: defenderá a 
nova burguesia nacional que oprime o 
povo africano em nome da cultura afri­
cana, nacional, indígena, mas que na 
realidade oculta sua função de ser 
meio da exploração do capitalismo 
central euro-norte-americano. A ques­
tão está levantada e os desenvolvimen­
tos futuros nos mostrarão os sucessi­
vos desenlaces.

TEOLOGÍA DA 

UBERTAÇÃO NAÁS!A

A situação asiática é muito diferen­
te. Contudo, de forma esquemática, 
poderíamos igualmente pensar em três 
momentos.

a) Antes da emancipação coioniai —
A Ásia é um continente de teologias, 
desde as invasões dos ários na índia 
em 1500 a.C., e o Rig-Veda é um teste­
munho dessa riqueza. Desde a presen­
ça dos portugueses, especialmente 
com Francisco Xavier e posteriormen­
te com Ricci e Nobili, houve uma rica 
teologia missionária. Entretanto, dese­
jamos referir-nos a tempos recentes. 
Houve uma época de fermentação do 
que M.M. Thomas chama de "Tdeo/ogy 
of Na7/ona//sm". Na índia, por exem­
plo, C.F. Andrews publicava em 1907 
"Tde /dea/ o/ /nd/an /Vaf/ona/dy". Com 
ele, S. K. Ruda, S. K. Datta ou K. T. Paul 
constituiram uma geração até a chega­
da de Marcus Ward, Our Tdeo/og/ca/ 
Task (Madras, 1946). Era a tentativa de 
uma "/nd/genous Tdeo/ogy". O mesmo 
se pode encontrar em outros países 
asiáticos, como nas Filipinas depois 
da crise da Igreja Anglicana Indepen- 
dentista que se apôs à ocupação ame­
ricana.

b) Renovação teoiógica com a eman­
cipação —  Após a guerra mundial, 
com a sucessiva libertação nacional 
das colônias das metrópoles euro­
péias (ou japonesa em alguns casos), a 
teologia tenta libertar-se da "7eu7on/c 
cap7/v//y" —  particularmente os pro­
tes tan tes — - e da "esco lá s tica



romana" —  os católicos. Em 1949 as 
Igrejas protestantes se reúnem em 
Bangcoc para refletirem sobre a posi­
ção do cristianismo na revolução so­
cial. Em Kuala Lumpur, em 1959, a East 
Asia Christian Conference (EACC) vai 
discernindo a função das Igrejas na 
realidade asiática. M. M. Thomas ex­
clamou:
"Há um consenso geral dentro das 

Igrejas no sentido de que Deus em 
Cristo está presente na revolução asiá­
tica e de que a sua vontade criativa, ju l­
gadora e redentora constitui a sua di­
nâmica essencial. Tbe Cbr/sf/an Res­
ponse fo Me As/an Revo/uf/on SCM 
Press, Londres, 1966, p. 27)
Pouco depois, na consulta de Kandy 

(Sri Lanka) em 1965, se reafirmou a ne­
cessidade de realizar uma teologia 
asiática. Na Conferência da EACC em 
Hong Kong, em 1966, se tenta sair do 
"g/reffo /sq/aíed" das comunidades 
cristãs da Ásia. Mais tarde, a Confe­
rência Asiática Ecumênica de Tóquio 
(1969) e a Conferência Panasiática de 
bispos católicos (novembro 1970) —  
culminando com a A//-As/a Consu/fa- 
f/on on 7beo/og/ca/ Ec/uca//o n em Ma­
nilha (março 1977) e o seminário 
"Theologizing in India" em Puna (outu­
bro 1978) —  nos mostram os sucessi­
vos passos de uma imensa maturação 
teológica. A esses encontros devería­
mos acrescentar ainda os Encontros 
de EATWOT em Sri Lanka e Delhi.

Dessa etapa desejamos mencionar 
um movimento teológico com criativi­
dade e personalidade, nascido dos mo­
vimentos políticos dos anos 70 na Co­
réia do Sul: a M/n/ung Meo/ogy. É uma 
"po/zf/ca/ de/vneneuí/cs o/ Me Gospe/" 
que afirma não ser "ne/Mer 6y Me fo- 
re/ng /deo/ogy o/ Marx/sm nor by an /m- 
porfed Meo/ogy o/ duman r/gdfs or po- 
////cs". (David Kwang-sun Suh, "Minjung 
Theology in Korea", in MM/ung Tbeo- 
/ogy. Peop/e as Me sub/ec/s of H/s/o/y, 
CCA-ATC, Singapura, 1981, p.19). 
Mostra-se, assim, uma teologia po líti­
ca, nacionalista, antimarxista —  o que 
se explica tendo em vista a proximida­

de da Coréia do Norte e um governo re- 
pressor violento como é o de Seul.
Diz-nos Kim Yong Bock, um dos ins­

piradores do movimento:
"Os m/n/ung constituem a realidade 

permanente da história. Os reinos, as 
dinastias e os estados se levantam e 
caem. Os minjung, porém, permane­
cem como uma realidade concreta da 
história, experimentando as chegadas 
e as saídas dos poderes políticos (...) 
Os m/n/ung transcendem as estruturas 
de poder que tentam controlá-los por 
meio de seus contos históricos. O po­
der tem sua base nos m/n/ung." (Mes- 
siah and Minjung", in /b/d; p. 185)
M/n/ung, a massa-povo que na Amé­

rica Latina se deve traduzir por "pue- 
blo" —  que não é idêntico a Peup/eou 
Peup/e —  é um conceito fundamental 
da teologia do mesmo modo que o é da 
Teologia da Libertação na América La­
tina. Diz-se com profundidade:
"Os m/n/ung, como sujeito histórico, 

transcendem a determinação sócio-e­
conómica da história e revelam seus 
"contos" muito além das meras possi­
bilidades históricas no sentido de uma 
história nova ..." (M/d; p.186)
Um dos problemas é deixar tudo ao 

nível do "relato", das "estórias", de 
uma teologia pedagógica da lingua­
gem. Talvez falte acrescentar uma teo­
logia do trabalho, da exploração e re­
pressão econômica política do m/n- 
/ung, para escapar à crítica do populis- 
mo (que é certamente a tentação per­
manente da "m/n/ung Meo/ogy" e que 
se deixa ver por sua ambígua posição 
ante o marxismo).

c) Teoiogia da Libertação Asiática
—  Em todos os países da Ásia, mas 
principalmente nas Filipinas e na ín­
dia, surgiram Teologias da Libertação 
dentro do contexto nacional ou regio­
nal. Tanto na índia como nas Filipinas 
a presença de uma forte burguesia na­
cional dominadora (no primeiro caso) e 
a repressão interna (com Marcos) de­
ram maior possibilidade a uma teolo­
gia crítica.

Carlos Abesamis, por exemplo, coor­
denado" do Departamento de Justiça e 
Paz na ordem nacional, é um teólogo 
da libertação. Emérito Nacpitl, igual­
mente, é nas Filipinas um dos iniciado­
res do movimento.
Na índia, a formação teológica e a 

experiência místico-espiritual de um 
Samuel Rayan, professor e militante 
em Délhi, mostram que, se podemos 
criticar o hinduísmo por suas castas, 
não menos devemos criticar a Igreja 
católica por seu hierarquicismo exage­
rado e fora de época. Em diálogo com 
o pensamento marxista, não pode ser 
esquecido o teólogo Sebastián Kap- 
pen, diretor do Centro de Reconstru­
ção Social. Na Igreja de Kerala, ortodo­
xa síria, Geevarghese Mar Osthatios é 
muito conhecido por seus compromis­
sos com os oprimidos e por sua teolo­
gia que parte de uma sociedade estra­
tificada em classes.
Em relação ao tema da mulher na In­

donésia, Henriette M. Katoppo come­
çou a desenvolver uma teologia femi­
nista da libertação.
Em Sri Lanka, Aloysius Pieris dialo­

ga com o pensamento budista. Em Tai­
wan, Peter Lee explica uma teologia da 
libertação explicitamente. Embora ja­
ponês de origem, Kosuke Kayama, de­
pois de longa experiência na Tailândia, 
explica uma teologia junto ao povo 
oprimido. Junto aos estudantes de es­
querda, Takao Toshikazu critica teolo­
gicamente o capitalismo.
Desejamos, por último, referir-nos à 

obra de Tissa Balasuriya, P/anefa/y 
Tbeo/ogy (Orbis, NY, 1948), que nos 
propõe uma reflexão a partir da Ásia e, 
particularmente, a partir de Sri Lanka. 
A obra, ao empregar tantos número, 
pode ser acusada de não passar de 
uma ingênua sociografia; os exegetas 
podem encontrar ambiguidades ou in­
terpretações ligeiras. Mas é um livro 
ambicioso, fruto de um movimento dos 
teólogos do Terceiro Mundo, visto nu­
ma perspectiva mundial, a partir de um 
pequeno palmo periférico suficiente­
mente pequeno para ver o largo mun-
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do. Em Colombo, eu assisti a uma mis­
sa do dia do operário, em que o casulo 
e a estola do colebrante (e do próprio 
bispo) tinham bordados a foice e o 
martelo (os símbolos do Partido Comu­
nista): Será que estando tão distantes 
de Roma esses católicos estão mais 
perto da pobreza do povo asiático?
Começa a obra de Tissa com uma vi­

gorosa crítica à "teologia tradicional" 
(p.2-10), fundando a possibilidade das 
"teologias contextuais" (p.10ss). Des­
de a nação e a história universal, a 
classe social, os grupos étnicos e ra­
ciais, a mulher e a cultura —  e os seus 
momentos sociais e religiosos — , tudo 
pode ser "teologizado". Cada um des­
ses parâmetros pode permitir um nível 
de reflexão teológica, de dominação 
do pecado, de libertação. Em três capí­
tulos (2, 3 e 4) se ocupa do "sistema 
mundial". Ressalta uma Ásia com 
20,2% do território mundial e com

aproximadamente 56,1% da popula­
ção mundial; as nações capitalistas ri­
cas compreendem 18% da população 
mundial e 65% do Produto Bruto 
Mundial enquanto a Ásia detém 
somente 10,9% da riqueza mundial. 
Entretanto, à dominação econômica 
sobrepõe-se a dominação cultural 
(p.41ss). Uma nova ordem mundial exi­
ge novas estratégias (cap. 5). a religião 
entra em tudo isso como um fator de 
importância (cap. 6) e, nesse contexto, 
as Igrejas cristãs (cap. 7) abordando te­
mas tais como: "cristianismo e colo­
nialismo", "cristianismo e capita lis­
mo" e "desvios teológicos do cristia­
nismo". Assim:
"Ao encontrar-se como pioneiro do 

capitalismo ocidental, o cristianismo 
foi violado no seu entendimento das 
Escrituras e de Jesus Cristo. As priori­
dades do Reino de Deus foram postas 
de lado por negligência. A eclesiologia
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foi levada ao tom do triunfalismo em 
vez do serviço evangélico. A teologia 
tornou-se cada mais defensiva..." (p. 
126).
Por tudo isso, "o desafio da Ásia pa­

ra a Cristandade" é uma chamada às 
igrejas para uma conversão radical, 
uma "conversão à libertação", uma in­
versão na história das missões. Agora 
é a periferia que evangelizará o centro 
da Cristandade:
"Hoje em dia as periferias estão pro­

vocando mudanças nos centros. Mui­
tas vezes, missionários que regressam 
da América Latina, da Ásia e África é 
que desafiam as Igrejas centrais, suas 
agências e instituições. Este fenôme­
no se parece com o impacto de Paulo e 
Barnabé sobre o Concílio de Jerusa­
lém, no tocante à prática da circunci­
são dos conversos gentios (At 15). Para 
que haja impacto nesse sentido, se re­
quer o diálogo entre as periferias e os 
centros eclesiais, e os centros devem 
estar dispostos a ser influenciados pe­
lo que ouvirem" (p. 217).

ALGUMAS REFLEXÕES FINAIS

Lembro-me de quando, em 1975, nos 
reunimos com F. Houtart e Lourdusami 
Bimiwenyl Kweshi, em Lovaina, e fala­
mos sobre a possibilidade de iniciar-se 
um diálogo entre os teólogos do Ter­
ceiro Mundo. Daí nasceu a Associação 
Ecumênica dos Teólogos do Terceiro 
Mundo que tanto deve a Sérgio Torres 
(chileno exilado em Nova Iorque nessa 
época). Desses encontros nasceu uma 
mística. Ficamos conhecendo melhor 
nossas teologias. A Teologia da Liber­
tação pôde ser repensada em outros 
contextos da África e Ásia, mas como 
muitas dessas realidades são análo­
gas cresceu e estendeu-se. A crise das 
críticas lançadas contra a nossa Teo­
logia pela Congregação da Doutrina da 
Fé (cujo prefeito foi meu professor em 
Münster, em 1962 e 1963), deu-lhe ain­
da mais vigor e expansão. Encontrava- 
me eu na índia em 1984 e pude compro­
var o impacto e a desaprovação da me­
dida tomada pela "instrução". Mas 
"Deus escreve direito por linhas 
tortas" ...

(México, Cencos,3 (27): 28-33 março, 
1986.)

EnriqueDussel é filósofo e teólogo. Argenti­
no de nascimento, reside atualmente no 
México. Autor de "Caminhos da Libertação 
Latino-Americana" (Edições Paulinas - 4 
vols.), "Para uma Ética da Libertação Lati­
no-Americana" (Loyola/Unimep - 5 vols.) e 
"F iiosofia da Libertação" (Loyola).
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Jovens se solidarizam
com o movimento de Mbertação
í^ e rc a de 70 jovens do mundo inteiro 
V  participaram da reunião ecumêni­
ca internacional realizada em Harare, 
capital do Zimbábue, de 1.° a 5 de julho 
e expressaram sua "compreensão to­
tal sobre a luta armada do movimento 
de libertação contra o regime ilegítimo 
de apartheid na África do Sul". A reu­
nião foi organizada pelo Conselho Sul- 
Africano de Igrejas e pelo Conselho 
Mundial de Igrejas em seguimento à 
reunião de líderes de igrejas realizada 
na mesma cidade em dezembro último.
No final da reunião foi distribuído 

um manifesto contendo uma "mensa­
gem à juventude do mundo". Nele é 
mencionado o fato de que dois delega­
dos não puderam participar da reunião 
por proibição das autoridades sul-afri­
canas. O jovem Edwin Arrison, 21 anos, 
que preside a Juventude tntereclesiás- 
tica e trabalha para o Movimento de 
Ação Ecumênica (ambos com sede na 
Cidade do Cabo), foi preso no dia 30 de 
junho, no aeroporto de Johannesbur- 
go. Ele já havia passado pela alfânde­
ga e se encontrava no ônibus que o le­
varia ao avião juntamente com outros 
membros da delegação. Outro delega­
do que não viajou foi o vice-bispo lute­
rano Zephania Kameeta, da Namíbia, 
porque as autoridades lhe negaram os 
documentos de viagem. Esses fatos fo­
ram condenados pelo manifesto, que 
ainda expressou a preocupação dos 
participantes com os delegados da 
África do Sul e Namibia que participa­
ram da reunião Por "estarem sujeitos à 
prisão imediata" ao regressarem 
aos seus países.
O manifesto ainda destaca estes 

pontos:
—  Renova o "compromisso de traba- 

Ihar pela de s tru iç ã o to ta l do 
apartheid", em obediência "ao coman­
do de Deus".
—  Compartilha a responsabilidade 

pelo que está ocorrendo na África do 
Sul e Namíbia. Os participantes se de­
claram "indignados com a ditadura 
que ora exerce terrível poder sobre po­
vos indefesos" e que farão "campa­
nhas em todos os níveis" para acabar 
com esse sistema.
—  Pede a " im p lem e n ta ç ã o  

imediata" da Resolução n.° 435 da Onu 
sobre a independência da Namíbia.

—  Pede "sanções obrigatórias e ge­
rais contra o regime do apartheid" e 
expressa "indignação" contra os go­
vernos dos Estados Unidos, Inglaterra, 
Alemanha, Japão e "outros que ajuda­
ram a co n s tru ir o Estado do 
apartheid". E que "caso não decretem 
sanções obrigatórias e gerais, esses 
países terão que assumir a responsabi-

lidade pela inevitável escalada de der­
ramamento de sangue".
—  Endossa a posição do Movimento 

Não-Alinhado sobre o "isolamento do 
regime racista sul-africano".
—  Expressa "apoio a todos os esfor­

ços que possam trazer libertação aos 
povos da Namíbia e África do Sul".
—  Pede especial atenção aos ban-
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cos dos Estados Unidos, Inglaterra, 
Alemanha e Suíça que ajudam a África 
do Sul.
—  Mostra preocupação com os exi­

lados da África do Sul e Namíbia, e 
apoia o ministério aos refugiados pro­
movido pelo Conselho Sul-Africano de 
Igrejas.
—  Insta "os países imperialistas, es­

pecialmente os Estados Unidos" a ces­
sarem seus esforços para acabar com 
"as lutas dos povos pela libertação na 
África do Sul e na Namíbia, e com a 
transformação social no sul da 
África".
—  Compromete-se a "aumentar a re­

de de informações"porquanto os regu­
lamentos sul-africanos "impedem o 
acesso aos sofrimentos diários e às vi­
timas da repressão".
—  Clama pela "libertação de todos 

os prisioneiros políticos, a legalização 
dos movimentos populares de liberta­
ção e o retorno dos exilados".
Na sua conclusão, a mensagem de­

clara: "Nós afirmamos a fé do Cristo 
crucificado, e compartilhamos os pro­
pósitos redentores de Deus em Jesus 
Cristo. 'Quando começarem a aconte­
cer estas coisas, tomai ânimo e levan­
tai a cabeça porque se aproxima a libe­
ração (Lc 21, 28)' . Apoiamos a liberta­
ção de Deus através de nossos atos de 
libertação".

(Ecumênica! Press Service —  Tradução: 
Jaime Wright)

Déicio:
perde-se um companheiro
f^ o m  a morte de Délcio Hilton da 
^  Silva Campante (14 de julho), o 
movimento ecumênico perdeu um 
de seus grandes incentivadores e lu­
tadores. Ele foi um dos pioneiros do 
nosso Centro Ecumênico de Docu­
mentação e Informação (CEDI) e, 
por muitos anos, um de seus direto­
res.
Na Igreja Metodista ocupou, com 

bastante fidelidade e dedicação, di­
versos cargos de destaque apesar 
de, como seminarista da Faculdade 
de Teologia, ter sido vítima da pre­
potência que o desligou em 1968. 
Não deixou a sua Igreja. Prosseguiu 
na luta pelos seus ideais e veio a 
ocupar até o cargo de presidente do 
Conselho Superior da mesma Facul­
dade de que antes fora expulso. 
Exerceu ainda o pastorado numa 
pequena igreja de subúrbio do Rio 
de Janeiro, na qual foi amado pela 
sua dedicação e compreensão com 
as lutas dos pobres e oprimidos.
Um extraordinário talento musi­

cal era uma de suas virtudes. Exce­
lente organista e regente de coro. O 
seu trabalho ultrapassou os pró­
prios limites de sua Igreja Nacional.

Fez o Curso de Letras e formou-se 
professor de Português. Defendeu 
tese de mestrado na Fundação Ge- 
túlio Vargas com monografia sobre 
o Instituto Central do Povo, institu i­
ção metodista que tem se dedicado, 
na faixada educação eação sociaha 
setores pobres de uma favela e tam­
bém a trabalhadores do cais do por­
to. No momento em que o perde­
mos, era diretor das Faculdades 
Bennett na função de orientador pe­
dagógico.
Pessoa de espírito aberto, ecumê­

nico de convicção e prática, sempre 
esteve presente nas lutas pelas jus­
tiça no que era acompanhado de 
perto por sua esposa, que foi secre­
tária do CEDI por muitos anos. Ela e 
dois filhos passam agora pela expe­
riência amarga da ausência do es­
poso e pai que perderam com ape­
nas trinta e oito anos de idade.
Nós, companheiros e companhei­

ras do Délcio, queremos, com sua 
morte, renovar os nossos compro­
missos comuns, e, influenciados 
por sua vida, reafirmar a nossa de­
terminação de continuar no traba­
lho que ele tanto ajudou a construir.

PU BLIC A Ç Õ ES  
DO CEDI

Poesia Profecia Magia (Rubem  A ives).............................. Cz$ 20,00
Creio na Ressurreição do Corpo (Rubem  A ives).Cz$ 20,00
Poetas do Araguaia..............................................................Cz$ 20,00
Batismo Eucaristia Ministério............................................Cz$ i5,00
Profeta da Unidade (Júiio A ndrade F erreira )......Cz$ !5,00
Protestantismo e Poiítica....................................................CzÜ 10,00
Meoiogia e Fé (A ndré D um as)............................................ Cz& i0 ,00
Estudos Bíbiicos de um Lavrador......................................C zí i0,00
Chamados a dar testemunho hoje.....................................CzS i0,00
Jesus Cristo a Vida do Mundo............................................CzÜ 25,00
De Dentro do Furacão (R ichard S h au ii)..............Cz$ 30,00

Faça seu pedido através de cheque nomina! para o CEDI 
Av. Higienópoiis, 983 —  CEP 01238 —  São Pauio —  SP.
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A igreja e a questão agrária
Neide Esterci

Q  livro reúne 16 textos, dos quais
U quase todos reproduzem exposi­
ções feitas por ocasião de um amplo 
seminário sobre o tema, realizado no 
Pio de Janeiro em 1983. Ao introduzir 
os textos, a organizadora procura dar 
conta do essencial do debate travado 
entre os expositores e uma platéia de 
cerca de 50 pessoas ligadas a entida­
des e organismos sindicais e de Igreja. 
Entre os expositores, um bispo, pa­
dres, assessores e cientistas sociais.
A relação entre o movimento sindi­

cal de trabalhadores rurais e a ação da 
Igreja no campo permeia toda a dis­
cussão. No passado, a posição antico­
munista e reacionária da Igreja, uma 
posição institucional que, em termos 
de efeitos, preponderou sobre as práti­
cas e posições setoriais da mesma 
Igreja colocadas à esquerda; no pre­
sente, uma corrente que, a partir de es­
paços organizativos de Igreja, se torna 
cada vez mais independente, assume 
contornos próprios e defende posições 
consideradas à esquerda daquelas de­
fendidas pela corrente sindical majori­
tária.
No final da década de 1970, ao deli­

near-se uma nova conjuntura em nível 
nacional, grupos e forças que até en­
tão se abrigavam sob o guarda-chuva 
da Igreja começaram a reassumir sua 
identidade. As divergências passaram 
a ser explicitadas e romperam-se algu­
mas alianças vigentes no período de 
repressão, o que provocou inquieta­
ções no plano da ação política entre os 
mediadores do movimento social no 
campo. Os primeiros momentos foram 
de embate surdo, e o confronto de po­
sições ficou restrito aos diretamene 
envolvidos. Agora, arejada a cena polí­
tica, e sem que as esquerdas possam 
se furtar a entendimentos, iniciativas 
como a deste livro-seminário abrem 
melhores perspectivas de compreen­
são das questões postas, na medida 
em que retiram o confronto dos espa­
ços estritamente políticos, onde predo­
minam a disputa de posições e as for­
mulações acusatórias.
Trata-se primeiro de refletir sobre a 

própria história da formação do movi­
mento sindical rural no Brasil. Como 
interpretar o movimento político, a 
busca persistente de unidade interna, 
a chamada via legalista, adotados pe­
las lideranças do movimento no perío­
do de resistência? Como avaliar o sal­

do organizativo resultante dessa estra­
tégia? Como, de um ponto de vista cen­
trado no movimento sindical, se po­
dem avaliar os efeitos das posições as­
sumidas pela Igreja em face da histó­
ria das lutas camponesas? Que distin­
gue ou aproxima as formas de percep­
ção política das lideranças formadas 
nos espaços de Igreja daquelas forma­
das dentro do movimento sindical?
Outro conjunto de questões trata da 

relação Igreja —  Estado / classes so­
ciais. Vários autores lidam com o te­
ma, tentando periodizar a história da 
Igreja universal e a das Igrejas particu­
lares, relacionando as bandeiras levan­
tadas pela Igreja com as conjunturas 
diversas em que a instituição disputa 
espaço e poder político. No bojo des­
sas questões, uma inquietação funda­
mental se refere aos chamados seto­
res progressistas: serão eles dotados 
de consistência tal que lhes permita 
sobreviver, uma vez chegado o que se 
caracteriza hoje como momento de 
"retração" da Igreja? Ou tenderão a se 
diluir em nome da unidade institucio­
nal, tornando-se cada vez mais refratá­
rios a quaisquer alianças com as es­
querdas?
Por outro lado, alguns autores pro­

curam pensar também a especificida­
de mediadora do movimento dos traba­
lhadores, entre outros. Em que consis­
te essa especificidade e que atributos 
diferenciais têm os espaços propicia­
dos pela Igreja? Como os símbolos, o 
ritual, o discurso religioso e o carisma 
da hierarquia podem atuar no sentido 
de legitimar as reivindicações campo­
nesas? Disputa a Igreja o espaço das 
entidades de classe dos trabalhado­
res? Há depoimentos sobre a forma­
ção e os processos de reorientação de 
organismos e movimentos tão impor­
tantes como a CPT, a ACR e o MER: 
que posições defendem e que contradi­
ções seus militantes tiveram que en­
frentar no interior da própria Igreja? Os 
autores são todos comprometidos em 
suas práticas, e cada um a seu modo, 
com a luta dos trabalhadores, e, a par­
tir de seu lugar de militância, é possí­
vel compreender, pelo menos em parte, 
as diferenças de interpretação que as­
sumem. Embora seu discurso seja 
também, em muitos casos, forjado pe­
la prática acadêmica ou pelo esforço 
de sistematização e conceituação, a 
força do engajamento, da formação e 
dos compromissos construídos trans­
parece, nas avaliações que fazem, no

A tGREJA E A QUESTÃO ACRÁR tA . Vanitda Paiva 
(org.), São Pau!o, Edições Loyo!a, 1985, 279 pp.

peso relativo e no caráter que atribuem 
à atuação da Igreja. Isto não é mau, pe­
lo contrário, é mais uma contribuição 
oferecida ao leitor, na medida em que 
lhe permite ter acesso ao perfil de um 
conjunto importante de mediadores.
É preciso estar atento, entretanto, 

para algumas tendências. Por exem­
plo, a partir de práticas exercidas fora 
da Igreja, constroem-se análises que 
enfatizam o caráter institucional e a in­
tencionalidade do apego da Igreja a 
bandeiras sociais. Já os que atuam em 
espaços de Igreja quebram com fac ili­
dade o caráter institucional, trazem de­
poimentos vividos de enfrentamento 
de contradições internas e estão dis­
postos a valorizar os avanços obtidos 
sobre os blocos mais conservadores.
Em meio a estas tendências, as aná­

lises de caso datadas —  que procuram 
captar como a atuação da Igreja reper­
cute sobre o movimento dos trabalha­
dores em situações concretas, inde­
pendentemente até do seu projeto a 
mais longo prazo —  têm o valor de um 
complemento inestimável ás análises 
institucionais e transistóricas. O livro 
de Vanilda Paiva garante ao leitor 
acesso aos dois tipos de enfoque.

Neide Esterci, é professora do Departamen­
to de Ciências Sociais da UFRJ e coordena­
dora do Programa Movimento Camponês / 
Igrejas do CEDI.
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PFI OS
CAMINHOS DA 

AMÉRICA

Pelos caminhos dí 
Latinoamèrica!

íerica

no centro

um«

Pelos caminhos da América, 
há tanta dor, tanto pranto, 
nuvens, mistérios e encantos, 
que envolvem nosso caminhar 
Há cruzes beirando a estrada, 
pedras manchadas de sangue, 
apontando como setas 
que a liberdade é pra lá!.

Pelos caminhos da América, 
há monumentos sem rosto!
Heróis pintados, mau gosto, 
livros de história sem cor, 
caveiras de ditadores 
soldados tristes, calados, 
com olhos esbugalhados 
vendo avançar o Amor! ^

Pelos caminhos da América; 
há mães gritando qual loucas. 
Antes que fiquem tão roucas, 
digam aonde acharão 
seus filhos mortos, levados 
na noite da tirania!
Mesmo que matem o dia, 
elas jamais calarão!

inhos da América, 
no centro do Continente, 
marcham punhados de gente 
com a vitória na mão!
Nos mandam sonhos, cantigas, 
em nome da liberdade.
Com o fuzil da vt 
combatem firme o dr:

Pelos caminhos da América, 
bandeiras de um novo tempo 
vão semeando no vento 
frases teimosas de Paz!
Lá, na mais alta montanha 
há um pau d'arco florido: 
um guerrilheiro querido 
que foi buscar o amanhã!

Pelos caminhos da Amér 
há um índio tocando 
recusando a velha 
que o sistema lhe impós. 
No violão, um mer 
e um negro toca tambores. 
Há sobre a 
pra festa

Z^ Hfcenj


